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“por eles +. que, portanto, os conse Ene sem qe 
A CLT é pois O signo desta derrota dos trabalhar 


dores. ) 
É por isso que eu concordo plenamente com O 


brado de Luis Inácio da Silva, o Lula: 
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INDICAÇÕES PARA LEITURA 


Apesar da quase inexistência de uma biblio- 
grafia que analise especificamente a legislação traba- 
lhista numa perspectiva histórica — a não ser Os 
inúmeros compêndios de direito do trabalho, que 
traçam uma cronologia das leis trabalhistas —, há 
atualmente uma vasta literatura sobre O movimento 
operário no Brasil, que inevitavelmente esbarra com 


o tema da legislação. ais obras, porém, e apesar de 


elegerem o movimento operário como tema, partem 
da história bra- 


geralmente de um modelo explicativo 
sileira que coloca em segundo plano à presença da 
classe operária, apontando como Os principais agen- 
tes históricos a “oligarquia” (grandes fazendeiros), à 
“classe média”, Os “tenentes” e sobretudo o Estado. 
Nessa medida, O estudo da classe operária fica, via de 
regra, relegado à análise, ou de suas ações comoven- 
tes mas ineficazes, OU de sua composição demográ- 

iros/nacionais, homem/mu- 


fica (relação estrange 



























“ta afirmação é bastante representativa, não só 
esta: corrente do movimento sindical, mas de am- 
-plas parcelas da opinião pública. Apesar de todos (ou 

uase) concordarem que a legislação trabalhista no. 
“Brasil, e em particular a legislação sindical, seja um. 
plágio das leis fascistas, também todos (ou quase) 
concordam que na legislação estão as marcas. das 
tutas E das conquistas dos trabalhadores. Trata-se 
então de retirar da atual legislação trabalhista o seu 
“gesvio" fascistizante e autoritário. E, de fato, quem 
pode afirmar que O 13º salário, as férias, etc. sejam 
prejudiciais aos trabalhadores? ' 

Por isso mesmo, a proposta de alterações subs- 
tanciais na atual legislação trabalhista — aprovada 
na própria CONCLAT, realizada no final de agosto 
de 1981, com a participação de mais de 5000 dele- 
gados sindicais de todo o país — provoca vertigem e 
medo. O que pode acontecer? E se, por causa dessa 
“proposta, toda a legislação trabalhista for revogada? 


É possível um mundo sem a legislação trabalhista? 


———— Todas Essas questões são pertinentes. Afinal, no 
Brasil ascostumou-se tanto com a presença da legis- 
lação trabalhista — corporificada na CLT —, que é 
impossível pensar-se em um mundo sem as leis 
trabalhistas, com seus “desvios” fascistizantes ou 
não. Mas, e se, ao invés de se perguntar “é possí- 
vel um mundo sem a legislação trabalhista?”, fosse 
levantada uma outra questão; como foi possível u 
mundo com a legislação trabalhist 
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O MUNDO SEM A LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA 
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“A questão social é um caso de polícia” — esta 
frase, atrabuida à Washington Luís, presidente da 
República de 1926 até a sua deposição em 1930, é 
geralmente apontada como o sintoma de como as 
questões relativas ao trabalho (a “questão social”) 
eram descuidadas pelo Estado, durante O período 
da chamada República Velha (1889-1930). E, de 
fato, a questão social era um caso de polícia. As 
greves e outras manifestações operárias eram vio- 
lentamente reprimidas pela polícia, provocando pri- 








sões, feridos e mortes; os sindicatos eram invadidos 





e fechados; as redações dos jornais operários eram 
pp 


empasteladas; militantes estrangeiros eram expulsos. 
do país pela força da lei (as leis Adolfo Gordo de 
1907 e 1921). Mesmo os não estrangeiros sofriam. 
“deportações para regiões longínquas do país, e, du- 
ranie o estado de sítio que se prolongou de 1922 a 




















































cesa. Lá, muitos pereceram. ) GI DVND Lata 
“A questão social enquanto caso de pdlic 

nou-se assim mais uma prova do caráter obscuran- 
tista desta República dita “Velha”, já tão despres- 









Canais ge participação política a ninguém, a despeito 
do liberalismo estampado na Constituição de 1891, 
Aliás, a frase de Washington Luís foi também tomada 
como mais uma demonstração de que o liberalismo 
obrasileiro destinava-se apenas ao consumo externo, 
““pra inglês ver”, de que por trás do “país legal”, de 
fachada liberal, ocultava-se um “país real”, ponti- 
thado de violências e arbitrariedades. Como dizer-se 
liberal, se “a questão social é um caso de polícia"? 
KO Hberalismo brasileiro, então, só podia ser mais 
uma aberração deste curioso país, já tão tepleto de 
exotismo [DD DN 
o: Mas, como alerta Luiz. Werneck Vianna, libexa-. 
r“lismo, a rigor, não é sinônimo de democracia. Nem 
tampoucosignifica “progressista” — a não ser em cer- 
tas épocas difíceis em que o uso de metáforas, nem 
sempre adequadas, é quase que obrigatório. E muito 



























“contrário: Locke (1632-1704), um dos clássicos do h- 
beralismo, formula toda sua teoria política em torno 
da questão da violência. Para ele, trata-se de saber 
quem (e como) pode gerir e exercer a violência, ou, 











“tigiada porquanto “oligárquica”, dominada por lati- 
fundiários de mentalidade atrasada, que não abriam - 


psi ninguém tem qualquer direito senão ele mes- 





menos equivale a uma postura avessa à violência. Pelo - 


em outras palavras, quem tem o direito de castigar. . 
“A resposta é o Estado: “Considero, portanto = diz 
Locke —, poder pofítico o direito de fazer leis com 
pena de morte e, consequentemente, todas as, penali- 
dades menores para regular e preservar a proprie- 
dade (...)" (John Locke, Segundo Tratado sobre o 


Governo). . : 


Já se vê nesta afirmação que o fu ental para 


rieda sta, para o libera- 
lismo, é a própria essência do indivíduo: “(...) cada 
homem tem uma propriedade em sua própria pessoa; 













mo” (idem). Todo indivíduo tem a propriedade do| 

seu corpo, de suas capacidades e, isso mesmo, 

todos os homens, considerados individualmente, Sãê | 
| iguais entre si, são todos proprietários, E como cada 
um tem plenos direitos sobre a sua propriedade, ele 
pode usá-la como bem entender, de acordo com a sua 
livre vontade: o indivíduo é, pois, dotado de vontade 
e de liberdade) O indivíduo é livre, por exemplo, 
para empregar b seu corpo no trabalho, cujos frutos 
tornam-se sua propriedade, privada, só dele. / 
annnerdade, porém, não é irrestrita É o seu 


limite é a propriedade mesma. Nenhum individuo 
tem a liberdade de atentar contra à sua vida, isto é, 


contra o seu próprio corpo, pois, dô contrário, o 
homem teria a liberdade de deixar de ser homem, de 
ser proprietário, de ser livre — o que seria um con- 
tra-senso. Da mesma forma, nenhum indivíduo pode 
ter a liberdade de atentar contra a propriedade 
alheia, pois isto significaria limitar a liberdade do ou- 
















































































* troe, no limite, aniquilar-lhe a vida. É por isso que se 
diz “a liberdade de um termina quando começa a li- 
umaverdade absoluta, é, na realidade, uma expressão 
do liberalismo e só pode ser entendida no quadro das 
formulações liberais. É por isso também que Locke é 
extremamente implacável para com os ladrões. O 
roubo, para ele, é um crime passível de pena de 
morte, pois roubar é, em última instância, destruir a 
essência do indivíduo (a propriedade), é assassinar. 
Assim, para resguardar os homens dessa pior forma 
de atentado que estes possam sofrer, nada mais justo 
que a pena capital e outras formas menores de retirar 
o criminoso do convívio de suas vítimas em potencial. 

O problema é então: quem pode aplicar tal 
pena, de modo que o exercício do poder de castigar 
não degenere em um estado de guerra de-todos con-. 
tra todos? A resposta, como se disse acima, é o 
Estado. É a criação de leis positivas (rigorosamente 
determinadas e escritas), validas para todos, e de 
algo que, estando acima dos homens e da sua comu- 
nidade, zeie pelo cumprimento destas mesmas leis, 
monopolizando para si o poder de julgar, de exercer 
a violência e de aplicar penalidades. Em outras pala- 
vras, os indivíduos abdicam a liberdade de “fazer 
a justiça pelas suas próprias mãos” e entregam-na a 
um poder público — o Estado. 

Mas como isto é feito com o único objetivo de 
defender, em cada indivíduo, a sua liberdade e pro- 
priedade, o Estado jamais pode intervir em assuntos 

privados, desde que estes não firam à liberdade e a 































propriedade de outros. Se, por exemplo, um indus 


j 4, trial contrata um trabalhador, isto é um assunto ; 


privado entre as partes contratantes, e o contrato é à 


ra expressão do consenso entre ambas: aquele concor- 
E em pagar um salário por um trabalho estipu- 


lado; este concordou em trabalhar sob determinadas 
condições. Mais do que isso, o contrato é a expressão. 
da igualdade entre as partes (ambas são proprie- 
Tárias — uma dos meios dê produção, outra da força 
de trabalho) e da liberdade (cada uma é livre de 
assinar ou não o contrato). O contrato não supõe 
uma relação de força ou de desigualdade, não é um 
ato de dominação, não viola a propriedade e a liber- 
dade de ninguém, e, por isso, é um assunto que só 
concerne aos contratantes enquanto indivíduos, É 
“um assunto privado no qual o Estado jamais pode 
intervir. j 
-” Por isso, no mundo do liberalismo ortodoxo, é, 
inc Í istênci a legislação especial 
do trabalho, mesmo que seja apenas para regula- 
“Ai mentar o contrato. Ao Estado compete tão-somente 
zelar pelo cumprimento deste contrato, evitando que 
este seja rompido sem o mútuo consentimento das 
partes contratantes. Mas, quando se verifica q 4 Tom- 
pimento das cláusulas contratadas? Por exemplo, 
ma greve: esta não só rompe unilateralmente o 
Contrato assinado por livre e espontânea vontâde, 
co também descaracteriza a igualdads nele su- 
“posta Na greve, o patrão e o trabalhador não mais se 
enfrentam individualmente, em condições de igual- 
dade; o que se cria, ao contrário, é uma situação em 


































grupo (os grevistas), e, pio 

pressão. O Estado então deve intervir e exatamente 
enquanto po 

“Todas essas considerações, longe de. pretende- 
rem esgotar o tema do liberalismo, apenas indicam 
que não há contradição nenhuma entre o libera- 
lismo, consagrado na Constituição de 1891, e a frase 
de Washington Luís, escandalosa pela sua rudeza. 
Também indicam que a ação da polícia, por mais 


repugnante que seja. á com-a-letliberal. 
o liberalismo, a questão social é efetivamente u 
























caso de polícia! ; 
ssim, ao menos no que se refere à questão di 
trabalho, o. liberalismo brasileiro não pode ser consi- 
—derado como uma-mera “ficção jurídica”, de fa 
chada. Pelo contrário, como assinala Werneck Vian: 
Ta, era um instrumento teórico e institucional perfei 
tamente adequado à dominação burguesa: garantia O 
domínio absoluto trão dentro da sua empresa 
(em cujos: assuntos, privados, o Estado nã dia 
jamais intervir) e assegurava a intervenção policia! 
quando este domínio fosse perturbado pelas agitar 
—<ões operárias. 

Mas, se de um lado o liberalismo brasileiro es- 
tava em perfeita harmonia com os interesses dos. 
industriais, de outro, não se pode negar que ele 
também se adequava a uma certa prática do movi- 
mento operário, durante muito tempo predominan- 
te: o anarquismo. Não cabe aqui expor exaustiva- 
mente o anarquismo, mesmo porque este não forma 
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uma doutrina homogênea (até se diz que existem 
tantos anarquismos quanto os anarquistas). Em todo 


caso, a ndo o É política,” 
esta entendida como ação partidária e parlamentar 
— e isto a própria origem da palavra “anarquia” 
(sem governo) indica. 

É O anarquismo É contra o Estado pois este, seia 
qual for a sua forma e organização, Anigica sara 
im poder acima dos homens, isto €, a dominação e a 


testrição da liberdade. O parlamento e os partidos 
são também repudiados pois estes, além de serem 
organizações relacionadas ao Estado e ao poder, re- 
presentam o local privilegiado da discórdia: as idéias 
políticas dividem as pessoas, inclusive a classE Ope- 
rária. É mais ainda, O parlamento e os partidos 
corporificam q princípio da dele aç oderes: 
deputados e partidos, com seus líderes e chefes, arvo- 
ram-se em representantes do povo, impedindo-lhe a 
. participação direta. Por isso, contra à delegação e a 
representação, o anarquis ) o método de 








ação direta, em que Os interessados lutam direia- 


mente por seus projetos e reivindicações, contra seus 
adversários ou inimigos. Não há intermediários na 
luta anarquista. 

Nesse sentido, este trecho das resoluções do Pri- 
meiro Congresso Operário Brasileiro (1906), que 
organizaria a Confederação Operária Brasileira, é 
ilustrativo: 


“Considerando que o operariado se acha extre- 




































































mamente dividido pelas suas opiniões políticas e 
religiosas; 

“que a única base de acordo sólido e de'ação 
representa os interesses econômicos comuns a 
toda a classe operária, e dos mais a clara e pronta 
compreensão; 

“que todos os trabalhadores, ensinados pela ex- 
periência e desiludidos da salvação vinda de fora 
de sua vontade e ação, reconhecem a necessi- 
dade ineludível da ação econômica direta de 
pressão e resistência, sem a qual, ainda para os 
mais legalitários, não haja lei que valha; 


“O 'Congresso Operário! aconselha o proleta- 


riado à organizar-se em sociedades de resistên- 








«cia econômica, agrupamento essencial e, sem 
abandonar a defesa 
ares direit 


ão direta, dos rudi- 
e essitam as 
organi econômi pôr fora-do Sindi- 






ou religiosa, O rograma eleitoral". 


Assim, para o anarquismo, é inconcebível a in- 
tervenção do Estado (e de partidos políticos) nas 
relações de trabalho. A luta por melhores salários ou 
pela jornada de oito horas deve ser travada direta- 
mente pelos próprios operários e não por advogados, 
políticos ou partidos, e muito menos deve ser uma 
iniciativa do Estado: “a emancipação dos trabalha- 
dores deve ser a obra dos próprios trabalhadores” 














Tivaldades que resultaram na adoção, pela as- 
sociação de resistência, de uma doutrina política 
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(frase atribuída a Marx, mas inteiramente endossada 


reivindicam leis trabalhistas & qualquer proposta vi- 
sando criá-las é vista com desconfiança e até des- 
prezo. 

“ Em outras palavras, O al qual o 
liberalismo, sustenta que a relação de trabalho é um 
assunto privado, impermeável à ação do Estado, e 





ralelismos entre o anarquismo e o liberalismo, mas 
não serão tratados aqui.) E, apesar de sempre ser 
menosprezado como utópico, irrealista, ineficaz, 
aventureiro, etc., o método anarquista obteve muitos 
frutos. Nem é preciso cifar as grandes jornadas de 
1907, 1917, etc., sobre as quais há uma vasta bíblio- 
grafia. Mesmo na rotina de um pequeno sindicato 
como o Centro dos Operários das Pedreiras (Rio de 
Janeiro) encontram-se fatos surpreendentes. De fato, 
“nas atas das assembléias semanais deste sindicato de 
inspiração anarquista, transcritas no seu órgão Of 


cial— ojornai A Vida —, lê-se, por exemplo: 


“Tratou-se em primeiro lugar da falta de paga- 
mento:havida no dia 5 nas oficinas do industrial 
J. Campanhá, sendo lido um ofício do mesmo 
industrial em que nos dá conhecimento que o 
mesmo pagamento havia sido feito no dia 13, 
apresentando desculpas dessa falta que diz ser 
involuntária e pedindo para que sua oficina vol- 
te a trabalhar o mais breve possível” (A Vida, 


pelos anarquistas). Por fudo isso, os anarquistas não: 





que deve ser resolvido pelo conironto, segui 
negociação direta e do contrato.'(Existem outros pa- 







































- 31/12/1927). 
“Lido um ofício do industrial sr. Marcelino Ra- 
mos, solicitando autorização para assinar nossas 
tabelas e regulamentos, a fim de se estabelecer 
com oficina, na antiga Pedreira do Thibau, (...): 
ventilou-se o fato de estar a referida pedreira, 
que pertencera à antiga firma J. C. Gamaria, 
com uma dívida nesse Centro, de salários que 
não pagou aos seus operários na impórtância de 
réis 2.204$852 (...) sendo por fim resolvido (...) 
responder-se ao sr. Marcelino Ramos que aque- 
la pedreira só poderia funcionar com o pessoal do 
Centro mediante pagamento de referida impor- 
tância”. K 

“Lido um ofício do industrial sr. José Lopes, 
desejando novamente assinar nossas tabelas, foi 
resolvido aceitar-se, mediante proceder à lim- 
peza geral em sua oficina” (A Vida, 1/11/1927). 


Por trás do tom cordial com que estes textos se 
referem aos patrões, estão as inúmeras lutas que os 
trabalhadores em pedreiras travaram por longos 
anos: greve geral pela jornada de oito horas (novem- 
bro de L9T& à fevereiro de 1919); greve parcial por 
quase três meses pela admissão de delegados sindi- 
cais tias Oficinas-(nrarço de 1919); greve geral, tam- 
berra Ts ese elo mento selariar de 20% 
(abril de 1924), está até enfrentando o Jock-out de- 
cretado pelo Centro dos Industriais de Pedreiras. As 
“tabelas” e os "Tegulanrentos” 4 que Os textos 3e re- 


ferem são frutos destas lutas: eles contêm a remune- 

















ração correspondente a cada modalidade de serviço 
nas pedreiras, além de cláusulas sobre a forma eo 
dia de pagamento, as condições de trabalho e até a: 
"possibilidade de greve e boicote em caso de não cum- 
primento das mesmas. Em suma, tais tabelas e regu- 
lamentos representam um verdadeiro contra z 
tivo de trabalho pelo qual os patrões e trabalhadores 





chegavam a um acordo sobre as relações de trabalho 
“nestacategona. — = 
iscalização do cumprimento das cláusulas 
realiza-se diretamente pelo sindicato, através de sua 
“Comissão de Melhoramentos" (a quem cabem tam- 
bém as questões relativas a acidentes de trabalho), de 
delegados sindicais nas oficinas e da assembléia geral 
semanal, Esta, além de ratificar as decisões da Co- 
missão, discute questões imprevistas — é o caso de 
um requerimento encaminhado por um industrial 
pedindo a autorização para estabelecer horas extras, 
por aiguns dias, no seu estabelecimento. 


Tudo isso significa que este sindi di- 
mm di 





retamente o controle do mercado de trabalho relati 
* asua categoria. O patrão que não se submetesse às 


cláusulas das tabelas e dos regulamentos enfrentava 
dificuldades em recrutar trabalhadores; aquele que 
não as cumprisse sofria decretação automática e 
imediata da greve. Mas, em contrapartida, o êxito de 
tal controle depende da ampla sindicalização dos. 
trabalhadores da categoria, de modo a praticamente 
obrigar o patrão a recorrer ao sindicato para contra- 
“taroperanios. E, mais que isso, depende da aceita- 
ção, por parte dos sindicalizados, dos resultados 

















































Kazunii Munakat 


obtidos nas lutas. Aliás, no jornal À Vida “são fre- 


quentes os apelos para que OS operários respeitem o 
Regulamento elaborado pelo sindicato. Além disso, O 
Õ to prevê penalidades para Os que 


próprio Regulamen 
não o cumprirem: 


“Em caso de paralisação pelos motivos acima 
expostos, Os companheiros devem procurar tra- 
balho onde melhor lhes convier, e os que ficarem 
a trabalhar, esses terão de passar por uma as- | 
sembléia geral. Ainda que sejam anistiados não 
poderão trabalhar na mesma oficina ou oficinas + 
se não decorridos seis meses depois de julgados, , 
salvo se a classe o julgar conveniente” (A Vida, 


1/10/1927). 


Assim, a luta, a negociação, a vi 
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organização e a mobilização permanente dos traba- 















fiscalização e as penalidades relativas a todos os as- 
pectos da relação de trabalho estão sob o controle dos 


alhadores organizados no sindiçato. 
s.—eRtei 
istado e Jélsm Ml 


nhuma instância — Estado e lei 

róprios trabalhadores, Nem ta 

burocrático do sindicato (por exemplo, alguma Co- 
missão) foge da fiscalização dos sin icalizados: tudo 
passa pelo crivo das assembléias semanais — a im- 

ortância disso será vista adiante, 

e ote exemplo talvez seja irrelevante, por se tra- 
tar de um pequeno sinídicato de uma categoria sem | 
importância no conjunto da economia. Em todo ca- 
so, a referência ao Centro dos Operários das Pedrei- 
ras serve para ilustrar O modo como se organiza à 






































ação operária num mundo sem a legislação traba- 
lhista. De resto, existem outros exemplos de sucesso 
do controle do mercado de trabalho pelos sindicatos 
— é o caso dos sindicatos da construção civil (pe- 
dreiros, carpinteiros e pintores) de Santos (São Pau- 
10) que, em 1909, conseguem “impor o controle do 
mer categoria: os sindicatos são 
reconhecidos pelos patrões: estes comprometem-se a 
contratar apenas os trabalhadores sindicalizados e 
também a evitar a admissão de fura-greves; hã dele- 
gado sindicalem cada canteiro ou oficina; a propa- 
ganda sindical realiza-se durante o trabalho. 

O sucesso deste tipo de realização implica a 











lha exemplo disso são as assembléias sema- 
nais dos trabalhadores em pedreiras), já que inexiste 
qualquer garantia externa (o Estado, as leis, a Jus- 
tiça do Trabalho, etc.). Além disso, requer a existên- 
i i tur o 
onto de vista material — sede social, eventuais su- 
cursais, manutenção de um órgão oficial, corres- 
pondência, biblioteca e até escolas, custeados única € 
exclusivamente pela contribuição mensal dos asso- 
ciados. E, embora repugnasse 20 anarquismo a bene- 
ficência — considerada fator de amortecimento da 
combatividade operária —, os sindicatos não pode- 
riam ser insensíveis aos casos dramáticos de desem- ni 
prego, doença, acidente, invalidez, velhice. morte ou 
prisão, Por isso, Os sindicatos mantêm, para casos 
de greve, uma “caixa de resistência” equivalente ao 


atual “fundo de greve , para auxiliar os grevistas 
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jiberalismo, que só reconhecia os in 
nando-se livremente pelo contrato, começa à sofrer 





Tearranjos e acomodações. . 

Se o poder executivo é aí - 
rar tais rearranjos (por exemplo, não há nenhum 
registro de repercussão direta do Congresso Operário 
de 1912 na esfera governamental), no poder legislativo 
começam à ecoar vozes que destoam da ortodoxia H- 











jberaL. Na Câmara dos Deputados destaca-se à atua- 
ção dos autodenominados “trabalhistas” (Maurício 
de Lacerda, Nicanor de Nascimento, etc.) São da ini- 
ciativa destes os projetos de instituição da jornada de 
trabalho de 8 horas, regulamentação do trabalho 
feminino e do menor, lei de acidentes de trabalho, de 
criação de Comissões de Conciliação e Conselhos de 
Arbitragem e atê mesmo de um.Código de Trabalho, 
que basicamente sistematizaria todos esses assuntos. 
Fazendo coro com pe: j amen- 
fares (como o advo 
deputados apontam a ausência de uma legislação 
protetora dos trabalhadores como causa das agita- 
ções operárias. Para evitar tais agitações e até mesmo 
uma eventual revolução social — argumentam — o 
Estado deve intervir “positivamente”, buscando con- 
ciliar, como árbitro; os interesses conflitantes. (0) 
tema da harmoniã entre o trabalho e o capital — que 
o Hberali iderava atingivel-na 

sem nenhuma interferência externa — começa a ga- 





























realmente; 


grar o fim da Primeira Guerra Mundial, cri 
outras medidas, à Organização Internacional 
Trabalho (OIT). A Constituição deste organismo, no. 

seu preâmbulo, afirma: 5 : 








“Considerando que existem condições de traba- 
lho que implicam, para grande número de indi- 
víduos, em miséria e privações, e que O descon- 
tentamento que daí decorre põe em perigo a paz 
e a harmonia universais, € considerando que é 
urgente melhorar essas condições (...); 
“Considerando que a não adoção por qualquer 
nação dum regime de trabalho realmente hu- 
mano cria obstáculos aos esforços das outras 
nações desejosas de melhorar a sorte dos traba- 
“Jhadores nos seus próprios territórios; RO 


Por trás destes considerandos estão implícitas 
duas questões. De um lado, há o perigo latente que 
representa a miséria dos trabalhadores: afinal, foi no 

“bojo da Primeira Guerra Mundial é em meio a gran- 
de miséria que ocorreu a vitória da Revolução Russa 
(1917. Daí, propõem-se preventivamente medidas de 


























proteção ao trabalhador. De outro lado, essas mes- 
mas medidas representam um grande risco: como a 
legislação trabalhista significa maior ônus ao capital, 














os produtos dos países que à adotarem serão mais 
caros que os daqueles que não i ; nessa me- 














nhar corpo, 


id ii a 


Não só no Brasil: o fenômeno é 
Tratado de Versalhes, assinado em 1 


mundial. O 
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dida, cria-se uma situação de “competição desigual” 
entre os países no comércio internacional — o que 
pode gerar uma nova guerra, mundial. Por isso, à 
































2 


«22Paulo o Departamento Estaduã 





lhista de outros países e os termos das convenções 





i “condição E Ee A implantação das leis trabalhistas ta 


sua aceitação por parte da maioria dos países (senão 









Estas duas questões 


4 
AA da revolução e 





PES da guerra / constituem, portanto, os dois 





eixos sobre os quáis o liberalismo ortodoxo vai se 





deslocando. Tanto asTelações entre as classes, quan-' 





to as entre os países não podem mais ser abando- 
nadas na sua liberdade; pelo contrário, em nome da 
AE 

harmonia social e da paz entre os povos, elas devem 











JEr reguladas, coordenadas e liscalizadas, seja pelo 


] 


internacionais de trabalho, publica os projetos de leis 
trabalhistas apresentados ao Congresso brasileiro, e 
faz uma intensa publicidade sobre a questão de aci- 
dentes de trabalho. 

O mesmo tipo de preocupação que redundou na 
criação do Departamento Estadual do Trabalho de 
São Paulo inquieta também o governo federal. É 

assim que, em 1918, o Serviço de Povoamento — 
Jigado aos problemas da imigração dos trabalhadores 


rurais — transforma-se em Departamento Nacional 

















Estado, seja por algum organismo internacional, co- 
mo a Liga das Nações. 

, pois, dentro desse quadro nacional e interna 
cional, caracterizado por rearranjos e deslocamentos 
dos postulados liberais, que surgem no Brasil os 

















do Trabalhó, o qual, no entanto, não apresentaria 
enhuma existênci tua i itas razões pa- 
ra este insucesso: a oposição de setores industriais 











gue, mesmo admitindo a necessidade de leis sociais, 
procuram retardar o seu implemento; a Inexistência 











primeiros esboços de intervenção do Estado na ques- 


de dados e estudos sistematizados sobre a questão, 





tão do trabalho. Assim, em 1911, é criado em São 








rabalho (DET). 





no nível nacional; e, além disso, um impedimento 





eunindo vários órgãos do Estado de São Paulo rela- 


mig 


cionados à imigração de trabalhadores rurais, a ação 











deste Departamento, contudo, começa a transbordar. 





Os Timites do trabalho agrícola e da imigração. (A 
questão da intervenção do Estado no trabalho rural 
não será tratada aqui.) É como seo DET fosse perce- 
bendo que os problemas do trabalho agrícola são 
também problemas do trabalho em geral, e que, por 
isso, demandam soluções globais. Assim, o DET rea- 
liza pesquisas pioneiras e sistemáticas sobre o custo 
de vida, o mercado de frabalho, salários € acidentes 











de trabalho. Além disso, divulga a legislação traba- 








pa 


legal — o federalismo definido na Constituição de . 
4891, que, entre outras coisas, transferia aos respec- 
tivos governos estaduais: a competência de legislar 


sobre as questões trabalhistas em seus Estados. Este 











impedimento sô seria contornado em, 1926. quando 


foi sancionada a reforma da Constituição, estabele- 


edera 


cendo os casos det Tvençãa os Estados. 
No que se Tefere ao trabalho, a Constituição, refor- 
mada, adótaria a seguinte redação: “Compete priva- 
tivamente ao Congrêsso Nacional: 


Jegislar sobre 9 
trabalho”, Os Tearranios e 


! deslocamentos no libera- 
lismo tornam-se assim explicitamente reconhecidos 
pela Constituição. Em outras palavras: a questão 












































“social deixava de ser um caso de polícia, ou melhor, 
“procurava-se que à questão social não fosse mais um 


caso de polícia. : 
Antes mesmo deste reconhecimento legal, po- 


rém, o Estado já encaminha-a questão social como. 
uma quest Em 1918 ] 


a Constituição reforma Câmara dos ! 
tados cria a Comissão de Legislação Social, cujo 


objetivo é à elaboração sistemáti islação 























quialgrer conotação que desabgrie SK es 
acidentes ocorrem, isto não se deve à negligência do: 
patrões mas ao “risco profissional”, inerente -a-qual- 











quer trabalho. Em segundo lugar, trata-se de impe-. 








dir a participação operária na fiscalização e controle 
“dos acidentes — o que fortaleceria o poder de bar- 
ganha dos sindicatos dos trabalhadores, alêm.de per- 
mitir-lhes o acesso permanente ao interior das em- 
presas. A solução é a delegação dos problemas decor- 

















do trabalho. De fato, a atividade parlamentar em 


am pa . ., 2 « 
relação à questão se intensifica, e o primeiro fruto 


rentes de acidentes no trabalho às companhias segu- 





“Tadoras. 








disso é a lei de acidentes de trabalho (Decreto nº 
3724, de 1919, posteriormente reformada em 1923), 
estabelecendo a responsabilidade patronal em casos 
de acidentes no trabalho. R 

Os trâmites do projeto desta lei no Congresso 
são acompanhados da organização e da mobilização 
do patronato em suas associações de classe. Como 


relata Castro Gomes, são inúmeras as pressões patro- 


nais sobre o Congresso, sej é ntatos pes- 




















tivas, etc.), seja através de declarações à imprensa, 
visando informar a opinião pública acerca de “dados 





soais ou de canais institucionais (comissões consul 


“Não é preciso dizer que a lei aprovada atende 
perfeitamente às observações levantadas pelo CIB-” 
O regulamento desta mesma Íei inclui as definições de 
“acidente de trabalho", “patrão”, “operário”, etc., 
as condições para o funcionamento das companhias 
seguradoras, os procedimentos legais em caso de aci- 
dentes e até mesmo uma insólita tabela de cálculo/ 
das indenizações, em que se relaciona cada parte do 
corpo humano (olho esquerdo, todo o membro di- 

jor, à m correspondente 
de indenização em caso de sua incapacidade. 
- “Tal tabela não representa apenas a morbidkz 
delirante da burocracia que trata o corpo do operáftio 






































reais” que envolvem a questão. Além disso, O própri 
Centro Industrial do Brasil (CIB) — uma espécie d 
“Entidade máxima dos industriais — realiza estudo 











como num açougue. Mais do que isso, ela é uma 
tentativa de retirar do trabalhador a capacidade de 








sobre acidentes de trabalho, deliberando, em assem 
“Dléia, qual o dispositivo legal mais adequado aos 
interesses patronais, Tais estudos abordam basica- 
mente duas ordens de questões. Em primeiro Ingar, 
“husca-se retirar da questão de acidentes de trabalho 




















controlar e de avaliar o seu próprio corpo. Pois o 
operário, ao negociar diretamente com o patrão a 
indenização pelo acidente de trabalho, sabe quanto 
vale a parte do corpo acidentada. Nessa medida, 
invehtar um complexo procedimento matemático pa- 
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ra esta avaliação — que o operário já sabe — é criar, 
nome da neutralidade técnica, da objetividade 
científica 6 do calculo exato, não apenas um meca- 


nismo no qual o operário não tem mais acesso: é 


roubar ao operário o saber que este já possui e que é 


casudarma. 


A tabela carniceira representa, portanto, à cria- 
ção de um discurso competente, cujo caráter, se- 
gundo Marilena Chauí, pode ser assim resumido: 
“não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro 
qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer 
circunstância! (Marilena Chauí, Cultura e Demo- 

“eracia). Quem pode falar pelos operários são os téc- 
nicos “isentos”, “objetivos”, “neutros”, “cientifi- 
cos” e "competentes" das companhias de seguros. Os 
trabalhadores, por sua vez, são relegados ao terreno 
“Ja incompetência: eles não podem mais falar deles 
mesmos; não podem mais participar da avaliação do 
seu corpo. Este modo de operacionalizar as questões 
trabalhistas vai cada vez mais adquirindo corpo. 

À lei de acidentes de trabalho segue-se a cha- 
mada Lei Eloy Chaves (Decreto nº 4682 de 1923), 
que cria as Caixas de Aposentadoria e Pensões para 
os empregados das companhias de estradas de ferro, 
garantindo-lhes a estabilidade aos dez anos de. ser- 
viço. Posteriormente, os benefícios destas Caixas — 

“assistência médica e farmacêutica, aposentadoria or- 
dinária (0 anos de serviço, mas contados somente a 
partir de 18 anos de idade) ou por invalidez, pensão e 
pecúlio — seriam estendidos aos empregados de em- 
presas portuárias e marítimas. O fundo das Caixas é 
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trabalhadores (3% do salário) e da contribuição 
nual das empresas (1,5% da renda bruta), e admi- 
nistrado por dois representantes patronais e dois dos 
trabalhadores, presididos por um funcionário gra- 
duado da empresa. Ao contrário do que se supõe, o 
Estado não participa diretamente, seja na adminis- 
tração, seja na contribuição ao fundo. À sua partici- 
pação restringe-se somente à autorização de aumento 
de 2% no preço da passagem das estradas ou no valor 
das taxas portuárias, cujo montante seria revertido ao | 
fundo das Caixas. 

Apesar disso, é interessante observar que a insti- 
tuição dessas Caixas — q rviriam de modelo 
para o futuro sistema previdenciário no Brasil — sé 
faz exatamente nas empresas direta ou indiretamente 
ligadas ao Estado (estradas de ferro e serviços por- 
tuários e marítimos). É como se o Estado estivesse 
experimentando as possibilidades da previdência nas 
empresas a ele vinculadas, antes de generalizar o 
sistema a todos os setores econômicos. Aliás, antes 
mesmo da criação das Caixas de Aposentadoria e 
Pensões, já havia institutos similares (montepios, cai- 
xas beneficentes, etc.) em setores do funcionalismo 
público (por exemplo, do Estado de São Paulo) ou 
em algumas estradas de ferro. 











































CNT), criado também em 1923 (Decreto nº 16027), 
com o objetivo de efetivar os compromissos assu- 
midos pelo Brasil no Tratado de Versalhes. Definido 
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A fiscalização das Caixas de Aposentadoria -e a As 
Pensões cabe ao Conselho Nacional do Trabalho 191% 
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como “órgão consultivo dos Poderes Públicos”,.o 
CNT compõe-se de doze membros (dois operários, 
dois patrões, dois aitos funcionários do Ministério da 
Agricultura e seis “pessoas de reconhecida compe- 
tência"), todos escolhidos pelo presidente da Repú- 
biica. . 

Com a criação do CNT, o poder executivo as- 
sume pata Si sabilidade no encami 
nhamento da questão social. Mas o significado deste 
embrião do Ministério do Trabalho vai além: o CNT 
representa'uma certa postura que despreza os meca- 
nismos políticos tra Tcionais — os debates parlamen- 
tares —, valorizando a convocação dos interessados 
diretos na solução de um eterminado problema, 
mas com a mediação de t 
































écnicos e especialistas 


É petentesT ET neungs Novamente aqui instau- 
Tese o domínio do discurso competente, agora con- 
tra a “incompetência” dos políticos. Aliás, é sintomá- 
tico que os industriais, na sua tentativa de retardar a 
riação de feis trabalhistas, comecem à apelar para 0 
argumento de que-os-parlamentares,-apesar-dê sua 
boa vontade, são incompetentes para legislar sobre o 
trabalho, pois desconhecem a realidade do interior 


das empresas. Além disso, como assinala Castro 


DRE o mp 


Gomes, - 


































“9 Conselho Nacional do Trabalho constituirá, 


nã prática, uma das instâncias de maior eficácia 











de atuação empresarial, pois, se estes não conse- 


guem impedir a votação de leis pelo Congresso, 


conseguem manobrar as condições de sua apli- 
+ apil 
































cação, no momento de elaboração dos Re 
mentos organizados pelo CNT” (Castro: Gom 
Burguesia e Trabalho). 








O exemplo dessa atuação é O caso da lei de 
férias. 

Esta lei originalmente previa a concessão de 
férias anuais de quinze dias apenas aos comerciários. 
Tramitando no Congresso, à lei aprovada (Decreto 
nº 4982 de 1925) acaba estendendo o direito a férias 
a todos os empregados de estabelecimentos comer 
ciais, industriais, bancários e empresas jornalísticas. 
Mas, para que a lei seja aplicada efetivameénie, o 
preciso regulamentá-la — e isso cabe ao CNT. Ali, os 
“empresários lançam mão de todos Os argumentos 









































paracimpedit a efetivação da lei de férias. ÁArgu- 
mentam, por exemplo, que as RS EE 
Yrabalhadores ao ócio e ao vício, e que aos operários 
Interessa não O repouso mas O aumento de salário. 
Contra a extensão das férias aos operários fabri 

alegam que o trabalho manual não é de modo algum 
fatigante porque puramente mecânicoe repetitivo. As 
férias — afirmam — só se justificam aos trabalha- 
dores do comércio e dos escritórios, cujo serviço, de 
natureza intelectual, leva a mente à exaustão. Além 
disso, esses trabalhadores intelectuais, mais cultos, 
saberão aproveitar sadiamente O merecido descanso. 


O. princípio da "liberdade de trabalho” também é 


























lembrado: como obrigar que os trabalhadores dei- 
xem de trabalhar? Finalmente, é também levantado 
ge argumento econômico: as férias acarretam O au- 
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anto dos custos da produção e a desorganização do 
abalho. Fo) 

O regulamento só seria aprovado em 1926. Nele, 
industriais são derrotados em algumas questões: 
férias valem para todos os trabalhadores e não 

»enas dos comerciários; têm um caráter obrigató- 
o: consideram-se quinze dias de férias apenas os 
“as úteis e não os dias sucessivos, como pretendiam 
rindustriais, Em compensação, asseguram que a 
scalização da lei seja feita não-pelos trabalhadores, 
través de seus sindicatos, mas pelo próprio CNT. 
lém disso, e mesmo regulamentada”a teí, 05 indús- 
“jais conseguem dilatar ao máximo o prazo para O 
su cumprimento, e, no intuito de “demonstrar” a 
mpraticabilidade da lei, passam a descum ri-la sis- 
ematicamente, com a anúência tácita do CNT. 

“Diante dessa situação, diante da ineficácia ou 

nesmo da omissão do CNT — que, de resto, não 
jossula poderes deliberativos e coercitivos —, diante 
jo não cumprimento das leis, não só de férias como 
-ambém do Código de Menores (Decreto nº 5086 de 
1926), sô restava ao movimento operário-uma saída. 


SU lestara as 


— sempre a mesma: lutar. 





















































—. CONTROLE PELOS 
TRABALHADORES X CONTROLE 
DOS TRABALHADORES 


Mas como lutar? Como lutar num mundo que já 
não mais se caracteriza pela ausência da legislação 
trabalhista? Como lutar num mundo em que há cada 
vez mais a presença incômoda do Estado e das leis 
que “protegem” os trabalhadores? Se antes tratava- 
se de conquistar terrenos, seja pela ação direta, seja 












pela mediação do Estado, agora o problema consiste 
em saber se o importante é lutar pela aplicação das 
Jeis ou não. Este dilema, aparentemente sem impor- 
tância, é crucial na medida em que modifica o eixo e 
a dinâmica:da luta, ao mesmo tempo em que os 
delimita: afinal é um contra-senso empregar o método 
anarquista para fazer cumprir as leis. De fato, os 
anarquistas coerentemente decidem ignorar as leis 
trabalhistas, em particular a lei de férias, denun- 
ciando-a como um logro da burguesia e do Estado |] 





























para desmobilizar os trabalhadores. Não reivindi- 
caram, não reivindicam, nem querem as férias. E, 
com esta postura, obviamente vão perdendo o ter- 
Teno, que aos poucos é ocupado pelos comunistas, 
——— Partido Comunista do Brasil (PCB), como se 
sabe, havia sido criado em 1922, Organização fantas- 


magórica no início, o PCB, já por volta de 1925, 




















1926). ai Ses 

O argumento é, portanto, aceitável aos anar-. 
quistas; é, aliás, idêntico ao destes: como foi visto, os 
anarquistas consideram que a política divide os tra: 

“balhadores, enquanto a luta econômica os unifica, E, 











consegue ter uma razoável influência nos sindicatos 
cariocas e também nos diversos núcleos estabelecidos 
em várias empresas. Em 1927, o PCB se lança na 
tentativa de dar uma nova estrutura ao movimento 
sindical brasileiro. - 

A propaganda de tal iniciativa é intensamente 
veiculada no órgão oficioso do Partido — o vesper- 
tino carioca À Nação — e, em princípio, dirige-se a 
todas as correntes do movimento operário. À palavra 
de ordem'é a criação de um sólido “bloco de ferro do 

















no entanto, os anarquistas são totalmente refratários 
ao apelo dos comunistas. Por quê? Descontando-se o 
sectarismo daqueles, deve-se considerar que existe 
uma radical diferença entre a proposta de organi- 
zação sindical dos comunistas e a dos anarquistas — 
e esta diferença é política. Em outras palavras, a 
questão da organização sindical não pertence de mo- 
do algum a um “terreno neutro”, pois envolve o 
problema: como organizar? 

Acpróposta comunista é a criação de uma central 

















proletariado”, uma frente única capaz de neutralizar 





sindical —- a Confederação Geral do Trabalho (CGT) 





“as divergências no movimento operário. O terreno 
em que isto pode se realizar é o da organização 
sindical. É o que declara O Trabalhador Gráfico, 
órgão da União dos Trabalhadores Gráficos de São 
Paulo (UTG-SP), um dos únicos sindicatos paulistas. 
de influência comunista na época: 

















“Está claro que a frente única não implica a re- 
-úncia à princípios de ordem doutrinária. Não 
chega a ser um acordo político, uma pacifi- 
cação, nem sequer um armistício entre os que 
sustentam opiniões diferentes. (...) Quando se 
fala em frente única, é no terreno neutro, da lu- 








— que seria o topo de uma pirâmide que abrange 
tanto as federações sindicais agrupadas em base ter- 
ritorial (por exemplo, federações sindicais de São 
“Paulo, Rio de Janeiro, etc.) como as federações na- 
cionais de uma determinada categoria (por exemplo, 
federações sindicais nacionais dos “gráficos, dos me- 























talúrgicos, etc.). Cada federação, por sua vez, agru- 
paria — em bases territoriais e por categoria — todos 
- os sindicatos correspondentes. O que caracteriza tal 
estrutura de organização sindical é a sua cenfrali- 
zação, totalmente distinta do modelo descentralizado 
“dos anarquistas, em que cada entidade filiada man- 


téma sua completa autonomia. Para os anarquistas, 
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. EA 2. =, sa 
: | o princípio de autonomia é inegociável é o que 








Passos: 


afirma o célebre anarquista brasileiro Domingos 


“Federalismo é a doutrina que, ao contrário do 
Centralismo dos políticos e dos sotainas, con- 
grega homens diversos em organismos ou so- 


23/7/1927). 








ciedades, sem perda de sua autonomia indivi- 
dual, congrega organismos ou sociedades na fe- 
deração, sem perda da autonomia societária, 
congrega ainda as federações nas confederações 
e estas nas internacionais, mas tendo impoluta a 
autonomia em toda sua plenitude” (A Plebe, 


Os próprios comunistas reconhecem a divergên- 


“Duas tendências-se debatem hoje em dia, no 
—mevimento sindical de todo o mundo. A tendên- 
cia federalista, esposada pelos anarquistas € pe- 
os anarco-sindicalistas, (...) vai cada vez mais 











ofensiva patronal. À tendência centralista c 





perdendo terreno. A centralista é a que mais 
impõe aos.operários, como o meio mais eficaz 
de lutar contra a burguesia. Entre nós, preva- 
lecia, até bem pouco tempo, o federalismo anár- 
quico. (...) O resultado disso foi a dispersão de 
forças, a desagregação, e o estado de fraqueza 
em que se encontra o proletariado, diante da 
ada 
vez mais se impõe. Em vez de sindicatos de 








ofício, os sindicatos de indústria. Em-vez de: 
“Tederações autônomas, as federações focais, fe- 
derações nacionais de indústria e, como remate, 
a CGT, organismo por excelência centralizador 
de todo o movimento sindical, Esta organização 

é a que mais consulta os interesses do proleta- 
riado na época atual de capitalismo centrali- 
zado, solidamente organizado” (A Nação, 8/ 
3/1927). 








Por estas divergências, quando os comunistas 
propõem a realização do Congresso Sindical Regio- 
nal (do Rio de Janeiro) visando a fundação da Fede- 
ração Sindical Regional do Rio de Janeiro (ESRR), 
primeiro núcleo de base territorial da futura CGT, os 
anarquistas rejeitam o convite. Mesmo com esse boi- 
cote, o Congresso Sindical, reunido entre 27 de abril 
e primeiro de maio de 1 “1, € coroado de êxito: nele 
comparecem delegados de (pelo menos) 33 organi- 
zações sindicais, nem todas comunistas — represen- 
tando, segundo meus cálculos, um contingente de 
20000 a 40000 trabalhadores —, delegados de 22 
empresas, e 3 minorias sindicais (isto é, uma espécie 
de oposição sindical, de tendência comunista). 

Quase que simultaneamente (de primeiro a 3 de 
maio de 1927), realiza-se também, no Rio de Janeiro, 
o Congresso! de fundação da Federação dos Traba- 


lhadores Gráficos do Brasil (também conhecida co- 
































mo Federação Poligráfica) que se constituiria em um 
núcleo da CGT, congregando nacionalmente a cate- 
goria dos gráficos. Ao contrário do Congresso Sin- 
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dical, a re 


rem presentes delegados de São 
neiro, Campos (Estado do Rio 
Bahia, Paraíba, Amazonas 

nominal dos presentes revela 
representações (por exemplo 
«gente do PCB e destacado 

de São Paulo e do Rio, comparec 






presentatividade do Congresso Poli ráfico 


- É bastante questionavel: apesar de oficialmente esta- 


e Minas Gerais, a lista 
que há um acúmulo de 
» Mário Grazini, diri- 

indical 










Paulo, Rio de Ja- 
de Janeiro), Pará, 









s gráficos 
e na qualidade de 













delegado de Pará e Paraíba!) T 








organizativo da futura CGT, 
. Artificial ou não, tal arcab 


Qs níveis — desde as Federaçõ 





através de uma série de S, Ti 


samente determinadas. Determina 
Seas Ceterminadas. 1 
FSRR: 









fornecer, 


ção, 2/7/1927). 


O mesmo tipo de relação entr 





ração Poligráfica: 


Federação Poligráfica não passa de um artifício 
para consolidar, o mais rápido possível, o arcabouço 


consagra inteiramente as teses com 
ec iiisitamente as teses comy. 
TacE 


al, Esta se faz em todos 


sindicatos, até estes em relação aos associados — 


“As comissões executivas dos sindicatos deverão 
trimestralmente, um relatório de sua 
atividade e da situação sindical, expondo as ta- 
refas que porventura hajam traçado (..:)" (A Na- 


sindicato é também exigida nos estatutos da Fede- 






udo indica que à 









ouço organizativo 













relação aos 





gorosa e minucio- 
o regulamento da 















ea federação e o 



















i is nã judicados por | 
| pes , OS quais não podem ser prejud 
AE 





“Os sindicatos têm por dever forriecer à Comis- 
são Central [da Federação! todas as informações 
que permitam a esta conhecer a sua vida in- 
“Qualquer sindicato que dirigir alguma comu- 
nicação aos outros sindicatos sobre a adminis- / 2 
tração ou regulamento da Federação, deverá | s 
também comunicar o texto à Comissão Central” [E 


(A Nação, 27/4/1927). db 





FE 


Tal obrigação é acompanhada de penalidades, i 
seja aos sindicatos, seja aos sindicalizados. Deter- | 
minam os estatutos da Federação Poligráfica:, | 


1 
“Quando um organismo aderente proceder de | 
modo a prejudicar a Federação, a Comissão 
Central poderá suspendê-lo temporariamente | 
dos seus direitos até que em Congresso'se apre- 
cie o assunto. R 
“Da mesma forma, quando qualquer do 
juíz Tou materialáre |. 

tenha causado prejuízo mora. 
d i-convidaro 

- Aeração, poderá a Comissãu-Centra ne Es | 
sindicato a que ele pertença a erradicá- | 
(idem). 








AH À 
Todo esse zelo visa-claramente colocar os sindi 


catos e seus associados sob vigilância e Cormtr ole; 
fim de evitar er perturbações na vida da or- 
o. E, mais do qu o, estas determinações 
ganizaçã 15 e Isso, 
, 


pe a “abietivos 
visam adequar a ação dos sindicatos a “objetiv ! 
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“ações isoladas e aventureiras. Por isso, as duas Fede- 
rações são rigorosas € explícitas em relação às greves: 


“Nenhum sindic 


Teve geral de sua Corpor, a 


sulta ao Conselho Federal que, nos casos de 
urgência e a requerimento da parte interessada, 
poderá reunir-se extraordinariamente” (Regu- 
lamento da FSRR). 

“Antes de adotarem decisões suscetíveis de cau- 
sar greve e antes de declará-la, deverão fazer a 
respectiva comunicação à Federação, fornecen- 
do-lhe todas as informações precisas que expli- 
citem os motivos de sua atitude, salvo casos 
especiais em que as circunstâncias precipitem os 
litígios desta natureza, ficando, no entanto, com 
o encargo de comunicar depois" (Estatutos da 
Federação Poligráfica). . 


Tudo isso indica a criação de uma forma orga- 
nizativa de luta dos trabalhadores, em stes per- 
dem o poder de decisão. Aqui, não interessa se os 
membros de orgãos superiores e executivos das Fede- 
rações representam efetivamente Os trabalhadores ou 
não. O que importa é o fato de existir um grupo (de 

) trabalhadores ou não) acima € distante dos próprios 
j “Trabalhadores, que os fiscaliza. Os vigia e Os pune, 


que decide pelos trabalhadores, que tem competên- 
cia para elaborar uma estratégia de luta. Que nome 








Da RE PENIS EG . 
| dar a este grupo, dotado de um particular discurso. 


competente, a não ser o de burocracia? 








te poderá decretar a 
























Mas esse processo de burocratização do mov 
mento operêrio restaria ineficaz se os próprios sindi 
catos não fossem organizados segundo o mesmo prin- 
cípio. É por isso que a imprensa sindical de tendên- 
cia comunista desencadeia uma intensa propaganda . 
sobre a “disciplina operária” — como faz o jornal O 
grega, em São Paulo, os empregados em hotéis, res- 
taurantes e anexos: 








“(...) para sermos fortes temos que organizar 
toda a corporação dentro da 'A Internacional”. 
Depois da mesma organizada, nova tarefa se 
impõe. Essa tarefa é: — Disciplinar todos os 
seus membros; acostumá-los a obedecer às pala- 
vras de ordem emanadas dos órgãos competen- 
tes. (...) Muitos dos movimentos até aqui feitos! 
têm sido prejudicados por serem feitos à revelia 
de nossos dirigentes. Se estes fossem consultados 
veriam se o momento era ou não de probabiii- 
dades de êxito. A vitória de uma batalha de- 
pende não só das forças com que se conta como 
também da visão realista daqueles que as diri- 
gem" (O Internacional, 15/5/1938. 





A concepção de que os trabalhadores, eles mes- 
mos, são incompetentes para' deliberar sobre a sua 
luta — porque não possuem a visão ''realista" dos 
dirigentes — é levada às últimas consequências: 


“O que nós precisamos hoje, na época das gran- 
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ic" des lutas de classe, é termos técnicos capaci- 
::- tados para organizar as grandes massas: desor- 
ganizadas" (O Internacional, 1/1/1927). 








1º político por excelência, torna-se uma questão téc- 


db Assim, a tomada de decisões, que é um ato 





nível de sindicalização aumentaria, sem o risco de 
perturbações de ordem política... E 
Os estatutos da União Gráfica Beneficente 


UGB) indicam como a solidariedade operária — 
Auxílio moral e material aos if 


 culdade — transforma-se em beneficência e em um 











"nica, independente da vontade dos interessados. Tal 


concepção — análoga àquela que fundamenta as 
tabelas de acidentes de trabalho (capítulo anterior) 
— não é apenas divulgada pela imprensa sindical: 
ela se corporifica, nos sindicatos de influência comu- 
nista, sob a forma de órgãos consultivos e técnicos, 
autônomos entre si, com estatutos e diretorias pró- 
prios e até com funcionários remunerados. 

Este é o caso da União Gráfica Beneficente, 
fundada em 1927, como um órgão “anexo” à União 
dos Trabalhadores Gráficos de São Paulo (UTG-SP), 
substituindo a Comissão de Auxílios que estava vin- 


culada à diretoria deste sindicato. A justificativa pa- 

ra a sua criação é no mínimo curiosa, De um lado, 
argumenta-se que a existência de um serviço eficiente 

de beneficência pode favorecer a sindicalização em. 

N s: Mas, de outro, há sempre o risco de o sin- 
5” dicato ser tomado de assalto por operários “incons- 


cientes”, “atrasados”, “indiferentes”, unicamente 
interessados nas vantagens do assistencialismo. A 








solução é engenhosa: a criação de um departamento 
“anexo” ao sindicato, mas com funcionamento intei- 











assunto meramente técnico. Ha, por exemplo — E 
como que prenunciando o futuro sistema previden- 
ciário brasileiro —, uma tabela de benefícios para 
cada caso de doença ou desemprego. Em casos de 


morte, 





“a UGB far-se-á representar por uma comissão 
que portará a Bandeira da União e auxiliará a 
família com 1008 para os funerais. A comissão 
(...) será indenizada nas horas de trabalho que 
venha a perder para cumprir essa missão” (O 
Trabalhador Gráfico, 25/5/1927). Cimtódio 
q 


Jomanado 
Em outras palavras, criam-se até funcionári 
Espera chea maga E HATOR pet Ser 
tos: é a burocratização da solidariedade! 
A descaracterização da solidariedade, que passa 
a ser um assunto técnico, transparece também na 
obrigatoriedade de um atestado médico para se asso- 


dar à UGBrora, do ponto de vista da solidariedade, 








12 companheiro já doente é que deveria prioritaria- 





mente recebêr auxílios. E mesmo no momento da 





ramente à parte, de modo que os seus filiados não 


Sejam obrigados = participar das assembléias para 
“tesolver seus problemas relativos à assistência. O 





















concessão de auxílios, a fria racionalidade dos téc- 
nicos é implacável e não se deixa comover por meros 
dramas individuais: | 









































“Tendo o assbciado inscrito sob o nº 726, da 
Litho-Klabin, recorrido a um auxílio, e tendo 
sido feita sindicância necessária, foi demons- 
trado que o mesmo não estava no direito de ser 
auxiliado, consoante o artigo 20º do Regimento 
Interno, pois o requerente, conforme sua decla- 
ração ao membro dessa comissão, diz que estava 
com um ombro fraturado por ter caído de um 
andaime, numa obra em que trabalhava, por 
não ser suficiente o ordenado que percebe na 
tipografia Klabin" (O Trabalhador Gráfico, 
7/2/1929). Ú 


Há também casos de beneficência mantida pelo 
sindicato — como a Caixa Auxiliadora da União dos 
Gráficos do Rio de Janeiro — em que se prevêem os 
casos de desemprego que não merecem auxílio: 


“a) Quando se trate de negligência reincidente no 
desempenho de seus deveres profissionais (...); 
b) falta de assiduidade no trabalho,.sem causa 
justificada perante seus chefes de serviço; c) 
abandono de trabalho sem autorização expressa 
dos órgãos dirigentes da União; d) inobsérvância 
das boas normas de educação e desacato às or- 
dens deserviço em uso ou que tenham sido aceitas 
pela nossa corporação” (A Nação, 30/5/1927). 


Aqui, o objetivo da beneficência sindical revela 
todo o seu significado. Além da beneficência propria- 
mente dita, trata-se de ampliar O quadro de sindica- 
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lizados acenando com os ivei nefícios, para, 


si i trata-se i 
trabalhadores para o trabalho, através de medidas 
coereitivas € até legitimadoras de demissão por "jus 
à câusa”. Tsto possibilitar. ue os pa: 
“trões recrutem referencialmente os trabalhadore 
“sindicalizados (cuja disciplina o sindicato garante), O 
que aumenta o grau de reconhecimento do sindicato 
pelo patronato. De outro Tado, a disciplina dos traba” 
lhadores tem também a função de legitimar os even- 
tuais conflitos de trabalho, que não podem mais ser 
creditados a arruaceiros e trabalhadores desordeiros. 
Em outras palavras, o objetivo da beneficência é o. 
controle do mercado de trabalho — mas agora enten- 
dido também n i E i 
trabalhadores: se antes lutava- ntrole do 


| dores, 

Esta preocupação está 
“Seções de Colacação Ta 
Stas seções procuram centra 
sobre a situação do mercado de trabalho, para possi- 
bilitar a elaboração de tabelas de salário ou regula- 
mentos de trabalho. Além disso, funcionando como 


agências “de emprego, estas seções procuram asse- 
-Burar para sio controle do mercado de trabalho. Seu 























































também presente nas 
ical 


















objetivo, no-linite é Fazer com que todos os operá- 
rios e todos os patrões recorram a seus serviços, seja 
Para conseguir um emprego, seja para recrutar tra- 


LLo Labs 





mM 























| “* balhadores: âqueles asseguram-se um salário e con- 
q * dições de trabalho condizentes; a estes garantem-se a 
idoneidade moral e a qualificação técnica dos traba- 
lhadores. 
Por fim, e como último e crucial momento do 
E verticalismo centralizador, os sindicatos comunistas 
' contam com os “Comitês de fábricas e oficinas”. 
TÉstes são considerados meras correias de transmissão” 
dos sindicatos e, de fato, suas atribuições são bem 
Plimitadas e se referem estritamente aos problemas 
e iitechos a uma empresa. Isto, porém, não significa 
4 -Nque o comitê tenha autonomia dentro dos limites que 
4 the cabem. Por exemplo, o Regulamento dos Comi- 
tês de Representantes (de cada seção de uma em- 
presa), ligados ao Centro Auxiliador dos Operários 
em Calçados (Rio de Janeiro), determina: 


. 
EM, 





“no caso de desinfeligência moral ou profíssio- 
nal entre os operários associados deste-Centro e 
seus chefes, gerentes e patrões, o Comitê de 
] Representantes não poderá tomar quer int. 
es ) ciativa de caráter coletivo sem prévio conheci- 





N mento iretori indicato]: no caso de 
“ “ser necessário decretar qualquer greve parcial, 
EVA só poderá ser por deliberação do Conselho Geral 
? dos Comitês de Represertantes"” (A Nação, 
21/7/1927) 


E) 









Nem mesmo este Conselho Geral — que reúne 
todos os comitês e que, portanto, representaria todos 

















os trabalhadores de base — é isento da fiscalização & 











alhista no Brasil 
Creta cn: 


intervenção da Diretoria do PECAS fim, os 

representantes, o Comitê de fábrica e o Conselho dosU 
Comitês constifuem tra ramificação do aparelho 

mações às Seções de Colocação e aos Departamento 



















e cumprir as penalic 
postas aos associados, etc. 
Estava assim montado o arcabouço logístico pa- 
ra à luta. Tal arcabouço, se posto em funcionamento 












sua efetivação, seguindo um plano tático estabele- 
cido por um particular grupo de especialistas q 
objetivos”: 
Mas o sucesso deste empreendiment 
uma condição: a organização disciplinada dos traba- 
lhadores, o controle. dos. -trabalhadores É 
medidas persuasivas é coercitivas, a expropriação da 
“Capacidade UE deCISãO AOS Operários — OS quais pacidade ds Úscisão aos operários — os quais, a 
partir de então, sô participariam no jogo da estra- 
tégia na qualidade de peões, de soldados rasos. O; 
paradoxo da luta operária, nesse momento, pode ser! 


assim formulado; para conquistar o controle pelos; 
trabalhadores das condições de trabalho, os traba: 


lhadores acabam endossando Uma forma de orgarris; 




















Pleno, estaria apto para sustentar a luta pelo controle 
do mercado de trabalho, -pelas leis trabalhistas e pela 



























zação que os controla. 
“7 Tudo isso é paradoxal mas funciona, e começam 
a inferisas mobilizações em forno da aplicação efe- 
jornaT A Nação, por EXEmpTs, publiGa Inúmeros ari. 































































gomprir a lei e as manobras dos patrões visando 
-burlá-la, Algumas destas manobras são até pitores- 
cas: a Light & Power requer ao CNT a desobrigação 
em relação à lei de férias, alegando que esta não faz 
menção às empresas de transporte, como é o seu 
caso. O Centro dos Proprietários de Hotéis (Rio de 
Janeiro) argumenta que os empregados em hotéis, 
restaurantes e congêneres não são comerciários mas 
“domésticos”, sobre os quais a lei é omissa. Muitos 
industriais ameaçam com demissão os operários que 
requerem as férias, ou fraudam o livro em que deve 
ser registrado o tempo de serviço de seus trabalha- 
dores. Outros não aceitam as “cadernetas de férias" 
— uma espécie de carteira de identificação, com foto- 
grafia do portador, onde se registram as férias goza- 
das — de algumas operárias, alegando que a foto- 
grafia não pode ser tirada com brincos e colares; há 
também os que só aceitam as cadernetas confeccio- 
nadas pela sua empresa. Todas essas denúncias são 
feitas também da tribuna da Câmara Federal pelo 
deputado Azevedo Lima, eleito em 1927 pela legenda 
Bloco Operário, articulada pelo PCB. 
A denúncia é apenas um momento da luta e visa 
mostrar aos traba hadiores que à UNICA saída É a sua Strar aos trabalhadores que a Unica Saída Ea sua 
organização nos sindicatos. Estes, por sua vez, co- 
meçam a aparelhar-se de instrumentos para enfren- 
tar a questão: constituem “Comissões pró-férias” 
que não só orientam juridicamente os trabalhadores, 
“como tambérnt confeceiorran a preços mródicos, as 
“cadernetas de férias. À questão dessas cadernetas É 
importante: ao reservar para si a tarefa de sua emis- 

























são (já que a lei não prevê nenhum órgão par: 0), O. 
sindicato -visa não apenas facilitar a vida do traba- 


lhador, mas também ampliar 9 quadro sindicale, ão 


mesmo tempo, fazer-se reconhecer perante o patro- - 
nato como uma partefiscalizadora da lei ; 
aumentando na medida em que Se aproxima o último 
prazo concedido pelo CNT para 0 cumprimento da 
lei (início de 1928). A ameaça de greve já é insi. 
nuada. Mas, antes, todos os meios légais são acio- 
nados: por exemplo, a União dos Trabalhadores 
Gráficos de São Paulo decide depositar na Asso- 
ciação Comercial de São Paulo, equivocadamente 
tida como representante do CNT naquele Estado, 
todas as cadernetas de férias recusadas pelos patrões, 
com o objetivo de denunciá-los. Além disso, vários 
sindicatos paulistas organizam um Comitê pró-Lei de 
Férias, que passa a enviar dócumentos de protesto às 
autoridades, inclusive o presidente da República. 

Em fevereiro de 1928, uma delegação de sindi- 
calistas paulistas, com representação de alguns sin- 
dicatos sob a liderança da UTG, dirige-se ao: Rio 
dejaneiro A delegação é recebida tanto pelo Minis- 
tro da Agricultura, como pelo presidente do CNT. À 
este, a delegação paulista expõe o plano de criação, 
na Capital Federal, de um Comitê Central pró-Lei de 
Férias, formado por sindicatos dos trabalhadores, e 
com a incumbência de centralizar todas as denúncias 
e recursos relativos à lei de Férias, para então enviá- 
los ao CNT. Este, após alguns dias de estudos, enca- 


| minha à delegação um ofício, assinado por seu presi- 





























































ente, onde a, 
ição do ta 
que o CNT recebe à delegaç 
audiência com o presidente d. 
convidada a visitar as dependências 

constata a precariedade do seu PR pus 
sar da boa vontade dos funcionários. pi 
O significado deste fa 


to é evi É 
onhece no remete fato é evidente: o Estado 
Teconhece Os sindicatos (livres e autônomos) — e 
q ssão Intersindical, s : 


egralmente o plano de consti- 
« À cordialidade com 
ão vai além: em nova 
o CNT, a delegação é 


prova int 


obre a 
le. — como parte ativa | 
zé-lo o Estado pratica- * 
econhecimento dos sin- 
egítimos. Evidentemen- 
atamente a isso: 





ê alei E 20 fa 
mente impõe ao patronato o r 


dicatos como interlocutores | 
te, os patrões reagem imedi 
: es de ais, o CNT decide 
Sos enviados pelo Comitê € 
Diante dessa situação 
. À s t — € sempre d 
com a visão “realista” — q UTG d à k a 


um documento ao CNT ue Té 
» eM que requer autor; 
para contratar, com os E o ação 


undos do sindicato uma 
“pessoa idônea” gue cuide da fiscalização da Tai de 
meros Ino e duerimento ficaria s a. Os 
meios legais e “pacíficos” n 


esgotam-se, : 
aberto está próximo. E se. O conflito 







Tal. 
















nd “A Legislação Trabalhista no Bra. 
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Inter-Sindical do Estado de São Paulo. A fundação 
deste organismo revela, na realidade, a inoportuni- 
dade da proposta de criação da Federação. 

Mas não há tempo a perder: é preciso lutar com 
as forças disponíveis — o que, na práfica, Significa 
apenas os trabalhadores gráficos. Para isso, a UTG 

"começa à agitar também uma antiga reivindicação. 
-da categoria — uma tabela de salário mínimo profis- 
sional — & convoca reuniões de vários setores da 
<ategoria (impressores, encadernadores, etc.). Pron- 
ta a tabela, os gráficos encaminham um memorial ao 
Centro Industrial do E: de São Paulo (CIESP, 
futura FIESP), reivindicando, alêm do salário mí- 
nimo profissional, o cumprimento da lei de férias, do” 
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Código de Menores e da lei de acidentes de trabalho. 
A negativa dos industriais desencadeia a greve geral 
1 ada a 23 de março de 1929—— 

ra sustentar a greve são mobilizadas todas as 
organizações, sindicais ou não, direta ou indireta- 
“mente ligadas ag Partido Comunisifos Campanha de 
donativos é feita intensamente; moções de solidarie- 
-dade chegam aos. grevistas; comícios JE Apola são 
realizados em São Paulo e no Rio de Janeiro. Além 
disso, o PCB. aproveitando o clima de mobilização e 


solidariedade, decide pela criação imediata da tão 




















sonhada CGT. Esta atitude não deixa de ser arti- 


ficial, se se levar em conta a precariedade da organi- 
zação sindical de um importante. centro industrial 
“como São Paulo. De fato, o Congresso-Operário Na- 
cional, reunido no Rio de Janeiro, de 26 de abril a 
primeiro de maio, conta apenas com cerca de 60 























egados, representando a: i a 

tidades (de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Pernambuco, Espírito Santo, Paraíba, Ceará, 
Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná e Rio Grande 
do Norte), a maioria presumivelmente fantasmagó- 
rica. Em todo caso, a criação da natimorta Confe- 
deração Geral do Trabalho não deixa de representar 
uma tentativa de se consolidar, o mais rápido possf- 
vel e no calor da luta, o esqueleto de uma estrutura. 


ita o controle do movimento 
Sindical, 


À greve propriamente dita se arrasta por mais 


de dois meses, enfrentando violenta repressão poli- 
cial e a sólida determinação dos patrões de não cede- 
rem aos grevistas. Para os industriais, ceder naquele 


"momento significava, pelo menos no nível simbólico, 
aceitar os sindicatos como interlocutores e contro- 
ladores do mercado de trabalho. Por isso, a Associa- 
ção dos Industriais e Comerciantes Gráficos, através 
de circulares, incita os seus filiados a não estabele- 
cerem acordos em separado com os grevistas — con- 


forme a denúncia feita num dos boletins diários de 
greve: 














“Os magnatas da indústria gráfica, os tubarões 
das matérias-primas, em São Paulo, ameaçaram 
os pequenos industriais que, caso eles cedessem 
às justas reivindicações dos operários, seriam 
por eles boicotados, perderiam os créditos, não 
obteriam reforma nas letras e promissórias, cai- 
riam no descrédito, iriam à ruína, à falência. 





: 
! 
q 





“-Kazumi Munakata 7 À Legislação Traba 















istã no Brasil” 


(...) Nós, todavia, lhes dizemos que têm um 
único caminho a seguir para salvar-se das garras 
do abutre do industrialismo. E esse caminho é 
sair do acordo tenebrosamente concertado no 
“Centro [sic] dos Industriais e Comerciantes 
Gráficos!" (O Trabalhador Gráfico, 23/4/ 


1929). 


Apesar dessas denúncias e de ; anúncios de acor- 
dos realizados tom pequenos empresários, à unidade 
dos patrões, disciplinados pela sua entidade de elas- 

ovimento grevista vai ando, uns conten- 


tando-se com os acordos parciais conseguidos, outros 
| retornando ao trabalho sem nada ganhar a não ser 
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suas cadeias. 




















O CORPORATIVISMO 
E O MINISTÉRIO 
DO TRABALHO 


A ofensiva patronal faz-se sentir em todos os 
níveis. À própria existência do CIESP, uma das enti 


a ela 
sua orientação aos industriais, tanto contribuíram pa- 


ra a derrota dá greve geral dos gráficos, é um sintoma 
no inferior da Associação Comercial de São 
CIESP, de fato, torna-sé um grande.eixo unificador. 


E, str £, &o mesmo tempo, um verdadeiro 
centro formulador e irradiador de novos projetos po- 


líticos de dominação Urguesa Tomo analisa Edgar 

e Decca, estes projetos têm como eixo fundamental. 
aidéia de que o bem-estar da população, inclusive da | 
ra operária, depende do desenvolvime i -. 






































ial. Afirma Roberto imonsen,| vice-presidente do 
| CIESP, quando da'sua fundação: 













uerer n: ue q desenvolvimento ea conso- 

lidação do Parque Industrial Brasileiro COrcor- 

fem Parão ento da riqueza, prestígio, poder 

w formação de nossa própria raça, é desconhecer 

A Spemáis comezinhos. princípios da política E 

nômica e sócial. À grande indústria, por toda a 

“parte do muridó em que se instala, traz como co-. 
rotário-a melhoria dos salários, o barateamento 
relhtivo do produto, 0 enriquecimento social, e O 
aumento da capacidade de consumo. Traz ainda 
mais, comô consegiência, intensificação das re- 
lações comerciais, dos meios de transporte e a. 

marcha vitoriosa da civilização”. 6) 


























































Em outras palavras, para os industriais não se 
trata de condenar a indústria, mas, pelo contrário, de 
estimulá-la mediante a sua proteção. Mas quem po- 
de protegê-la? Nesta pergunta está implícita a rup- 
tura com o liberalismo: a indústria não pode ser |). 
abandonada ao jogo da livre concorrência, ma: 


er defendida por um organis. ior-—Quem 










.O Estado. : 
Mas não qualquer Estado — e aqui encontra-se o 
o seg: m iberalismo, Se 4 


a melhoria da vida da população e, em particular, da 
classe operária, depende da industrialização, e esta, 
do protecionismo estatal, o Estado jamais ser 
um Estado liberal que assiste, impassível, ao livre 
jogo de correlação de forças políti 


pressão destas acaba criando leis (por exemplo, as 
trabalhistas), as quais, além de frearem 6 desenvol- 



































. zado, dirigido nã 
““resses particulares ou part 


: vimerito industrial, abrem brechas para à agitação 
«da ordem & até mesmo a revolução. O que se torna 
à Err goma ea ESTO À FEVOlUÇ: e o a 

necessário é, pois, um Estado racional racionali- 





ticos que defe - 





especializados, planej 







dade. 
Todas essas propostas 











Teto Ca era! da Nação 
no caso, a industrialização), e que, para isso, inter- 


venham Com firmeza em todas as esferas da socie- 


lismo visam não apenas promover a industrialização, 
mas também neutralizar o crescimento da pressão da 
classe operária, através de uma solução institucional 
à “questão social”. 3e São necessária: eis regula- 
doras do tr, ho, que estas sejam instituídas se- 

u no racional, científico, e não através de 


| 


com 


idários, ma r técnicos 


de ruptura com o libera- 





TaDalhis 





sindicatos — cujos dirigen 






ção, inclusive absorvendo e 
sindicatos. 
É exatamente isso que 







rêssões políticas, advindas seja da agitação operá- 
ria, seja dos políticos com objetivos escusos. Se as leis 














» Que à aplicação destas 


seja controlada não Pelo movimento operário e os 


tes só visam conturbar a 


ordem e não a melhoria do operariado —, mas por 
um Estado tecnicamente aparelhado para essa fun-d 


controlando os próprios 






Ocorre com a derrubada, 








cdidas do overno 








em outubro de 1930, do presidente Washington Luís, 
NUA processo CONTTECidO COMO "REVOTçãO de dO 
De fato, Wma tas -primeiras nredidas do Cori 








Prstisório eheaao por Ge 





tulio Vargas, é a criação, 
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Cego eae 




















“em novembro de 1930, inistério do Trabalho 

nistério da Revolução" — que seria o aparelho esta- 

tal munido de instrumentos teóricos, técnicos, racio- 

nais, neutros, objetivos, etc., capazes de operar a 

redefinição do lugar das leis trabalhistas. Para isso, 0 

Ministério conta com um séquito de teóricos do cor- 
rativismo. : 

A teoria corporativista tem como ponto de par- 
tida a constatação do caos em que mergulham as 
sociedades modernas. Este caos tem uma orig: 
precisa: a desorganização da vida econômica pela 
ausência da moral profissional, traduzida em regras, 


jurídicas positivas. 








»—sto acarreta, segundo Emile 
Durkheim (1858-1917), sociólogo francês e um dos 


clássicos do COrpOratiVISITO, 
-Siéssicos Go corporativismo, 
“os conflitos incessantemente renovados e as de- 
ordens de todos O: : uais O es 
econômico nos dá o triste espetáculo. Porque, 
como nada contém as forças litigantes e não lhes 
designa os limites que devem respeitar, elas ten- 
dem a se desenvolver sem limite, e acabam por se 
—Ehocar umas contra as outras para se recalcarem 
e se reduzirem mutuamente. (...) As paixões 
humanas não cessam senão diante de uma po- 
Jência moral que respeitem. Se toda autoridade 
desse tipo faz falta, é a lei do mais forte que 
reina, e, latente ou agudo, o estado de guerra é 
necessariamente crônico” (Emile Durkheim, Da 
Divisão do Trabalho Social, “Prefácio à Segun- 
































da Edição"). 





Em outras palavras, o ponto de partida do. cor- 


porativismo é a realidade da luta e classes. Ão, 
constatá-la; porém, a teoria co orativista atribui a! 


Ss cistência não aos interesses conflitantes entre a 








burguesia é o proletariado, mas à ausência de leis/ 7”: 


Que tegulem a vida econômica. Por causa dessa au- 
sência, os homens são abandonados às suas paixões, 
ao seu egoísmo, e daí o caos. Com essa análise, o 
corporativismo desloca o lugar da lute de classes: 
esta se dá não pela existência do capitalismo, mas 

-Por um erro jurídico que é 0 liberalismo, que, em 

nome da liberdade do indivíduo, se recusa a limitar. 

aixões e os egoísmos... 

Ao redefinir o lugar da luta de classes como 

sendo a sociedade organizada segundo os princípios 

do liberalismo, o corporativismo opera outras redefi- 

nições: a liberdade do Ii i É 

uma faisa liberdade, uma liberalidad: 


i iberdade nasce não da 
ivíduo, mas da moral;- 


dade social (portanto coletiva), corporificada na au- 
toridade e na racionalidade das leis positivas que 
timiterros excessos do individuo: o prestígio do indi- 
VÍÓUO ecl EO-GAiDo pane a ser valonisado, É 
somente no seio do grupo que pode surgir a morali- 
dade, regras racionais que Testrinjam o egoísmo dos 


indivíduos. Não se trata, porém, de qualquer grupo, 
mas somente daquele que seja a fonte da moralidade 














paixão e do eg i 








— o que decididamente não acontece, por exemplo, - 


















































































- cionário do Ministério do Trabalho: 
-etonário do Mimistério do lrabal 









Gula 
Sociedade, é egoísta e desintegrante. 


deramos a classe desintegradora dalsociedade, 













Comércio, novembro de 1935). 







Em outras palavras, a classe não passa de trans- 











ção de classe, fruto do liberalismo, pela da corpo- 





«com a classe social. Escreve Ovídio da Cunha, fun- 






««) Consi- 


ue, baseando-se no interesse, perde = 
tido ético em que se funda à Barmonia social” 


(Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e 


posição do egoísmo do indivíduo liberal para o nível 
do grupo. Por isso, q corporativismo substitui a no-. 








ração — grupo capaz de realizar a morali jade e a 
solidariedade social. 

O deslocamento de “classe” para “corporação” 
não é meramente uma mudança de nomenclatura, 
com o objetivo de extirpar da teoria a palavra mal- 
dita (classe). Mais do que isso, representa uma pro- 
posta de reordenação da sociedad: O que 
não haja mais a luta de classes. De que maneira? 


, Considerando — € organizando — os patrões e os 
; : 


















trabalhadores de uma mesma profissão como meras 







unções daquela Drofi * Na corporação, portanto, 
os patrões e os trabalhadores formam um só grupo 
cujo interesse é-apenas um: o da defesa da profi ão, 
Assim, tudo que se relaciona âquela protissão — por 
exemplo, os regulamentos das condições de trabalho 
— é decidido por todos que nela participam. Criam- 




































se dessa maneira laços de solidariedade, harmonia é 
colaboração. Para isso, a teoria corporativista opera 


outras redefinições: patrões e trabalhadores passam 
a se chamar, respectivamen e, empregadores e em-| 





Prêgados; O contrato, que é um dos elementos es- 


senciais do liberalismo, torna-se convenção. A dife. 
rença entre contrato e convenção é explicada por 
Helvécio Xavier Lopes, também funcionário do Mi- 
nistério do Trabalho: 


“Em um contrato, cada contratante quer uma 
coisa diferente e é determinado 2 por um objetivo 
diverso, Aqui, na convenção coletiva de. 
trabalho, as duas partes querem uma mesma. 




















Coisa: o nascimento de-uma regra geral, de uma 
verdadeira lei, que regerá para O futuro as con- 
“Tdigões de trabalho n: issão interessada. As 
Partes estão determinadas pelo mesmo fim: re- 
solver o conflito que se criou ou ameaça criar-se 
entre empregadores e empregados da profissão, 
evitar tanto quanto possível o nascimento de 
conflitos e estabelecer a lei segundo a qual deve- 
rão ser celebrados os contratos, individuais, de 
trabalho" (idem, dezembro de 1935). 





Célula de solidariedade e harmonia, a estrutura 





da corporação deve se generalizar para toda a socie- 
dade, a fim de se assegurar o império da moralidade, 
da solidariedade & da racionalidade. Por isso, à féo- 
vigia corporativista propõe a divisão do espaço nacio- 
nal não em bases territoriais (Estados, províncias, 



























































“etc.), mas ém tantas corporações quantas forem as 
“Bropssoes Consequentemente, a representação poli- 
tica não mais se faz por critérios fernioriisE-pari- 
dários — considerados artificiais e pr da 
discórdia — mas rações/Organizar toda a 
aenociaT E olitica à imagen é semelhança das 
“corporações significa que estas assumem também um 
“carater público, como se fossem partes do aparelho 
do Estado. Isto implica, por Him, a ocupação de todo 
o espaço social pelo Estado: cada parte da sociedade 
adquire função pública, estatal. À esfera pública 
invade a esfera privada; no Iimite, efetiva-se a publi- 
cização do privado. O Estado está em toda parte, 
Em termos práticos, a expansão do Estado a 

“ todas as esferas da sociedade significa que todas as 
relações sociais são mediadas pelo Estado. No caso 
particular das relações de trabalho, consolida-se uma 
estrutura triangular. resença-do-pa- 
trão, do trabalhador e do Estado, De fato, no Brasil, 
“tal estrutura passa a marcar todos os aspectos do 


:-mundo do trabalho. A presença do Estado é justifi. 
a como um meio de equilibrar a relação entre o 


atrão e o trabalhador, que, sob o liberalismo, carac- 


terizava-se pela desigualdade real, escamoteada pela 


ualdade formal de ambos perante a lei. Em.outras 
palavras, o corporativismo, ao propor a intervenção 


estatal nas relações de trabalho, redefine também as 
! noções de Igualdade e de lei. A legislação trabalhista. 
para o corporativismo, é um instrumento que o Es- 









































































h tado dispõe para que seja instaurada a verdadeira 
I ignaldade. Nesse sentido, a lei não deve ser igual 
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Por fim, esse Estado que intervém e: favor dos 
-tamente imune às oscilações e às questões de ordem 


política. A legislação não pode, como ocorria sob o 
lação de forças políticas, seja no parlamento, seja 
fora dele. Pelo contrário, deve ser a emanação racio- 
: nal que expresse as reais necessidades da comuni- 
“dade: deve ser um instrumento hábil para consolidar 
a solidariedade, e não uma arma a serviço de interes- 
ses políticos ou partidários, de interesses inescrupu- 
losos de uma classe ou de um indivíduo. Em outras 
palavras, o Estado corporativista, para se realizar, 
deve exterminar a influência nefasta dos “políticos 
profissionais” que procuram o poder visando inte- 
resses egoístas e amorais, O Estado corporativista, 
r isso, para realizar a sua vocação moral, racional 
e científica, deve contar com a partici é 
icos especializados, isem tes, 
"de racionalidade, de objetividade e de neutralidade. 
No lugar de “profissionais da política”, a política dos 
profissionais: eis a palavra de ordem. Em suma, o 
Estado corporativista, realizado na sua plénitudeçé a 
ditadura científica dos especialistas. E aqui a pro- 
posta dos industriais de racionalização é plenamente 
efetivada sob a forma particular de Estado corpora- 
tivista. . 
Na realidade, essas idéias — corporativismo e 


racionalização — são formulações que, desde pelo 



























































































menos a década de 20, permeiam amplos setores da 
sociedade (católicos, integralistas, “tenentes”, socia- 
listas, etc.), da direita à esquerda — daia sua força e 
ampla aceitação. Aliás, muitos dos antigos socia- 
listas — como Evaristo de Morais, Joaquim Pimenta 
e Agripino Nazareth — seriam absorvidos no quadro 
burocrático do “Ministério da Revolução”. 
Este se constitui assim, dentro dos quadros teô- 
ricos do corporativismo e da racionalização, con- 
tando com um amplo consenso de vários setores de 
opinião. A efetivação de sua organização interna 
é imediata e se dá através de uma complexa re- 
de de departamentos, seções e serviços, onde ponti- 
—ficamrum surpreendente número de técnicos e espe- 
cialistas em vários assuntos, como economia, direito, 
sociologia, planejamento, estatística, cálculo atuarial 
(relativo a seguros), psicologia social, medicina do 
trabalho, nutrição, etc., etc. Dentre os vários órgãos 
que em o Ministério, os mais 




















compõem o Ministério, os mais importantes do. 
ponto de vista tão trabalhista são o Conselho 
acional do Trabalho (CNT) e o Departamento Na- 


E eiro deles, refor- 
mado em 1934 (Decreto nº 14 784), mantém a mes- 
ma estrutura do período anterior, já que o sistema de 
conselho de representantes patronais e operários, 
mediados por funcionários do Estado, atende perfei- 
tamente ao espírito corporativista. Agora dotado efe- 
tivamente de funções administrativas, fiscalizadoras 

2 punitivas, ao CNT cabe basicamente o controle do 


sistema ! 
Este compõe-se de diversas Caixas de Aposen- 

















“tadoria e Pensões (CAPs) e dos Institutos de Apose 
tadoria e Pensões (LAPs), organizados segundo o mo- 
delo da antiga Lei Eloy Ch inovação refere-se 
parte co-responsável pela previdência, ao lado dos 

patrões e dos Trabalhadores, Nesta estrutura trian- 
gular, típica do corporativismo, o fundo das Caixas e 
dos Institutos obedece ao “princípio orgânico de 
igualdade” e é formado pelas contribuições dos tra- 
balhadores (3 a 8% do salário, descont 
de pagamento), dos patrões 
Tecolhido do regados) e do Estado (quota igual. 
à soma de todas as contribuições dos empregados). A 
presença do Estado se laz sentir na própria orga- 


nização das CAPs e dos IAPs, cuja admini é 


exercida por represent Bes-e-dos-traba- 
ihadores (em igual número), presididos por uma pes- 
oa nom: slo presidente da República. Além 
disso, à Junta Administrativa compete tão-somente 
gerir e distribuir os recursos, segundo normas deli- 





| beradas não pelos interessados, mas pelos técnicos 


encastelados no Ministério. j 

“ A metodologia empregada para O estabeleci- 
mento de tais normas mostra o verdadeiro caráter da 
sua “objetividade” e “neutralidade”. Clodoveu D'O- 
liveira, présidente do Conselho Atuarial do Minis- 
tério do Trabalho, Indústria e Comércio e um dos 
responsáveis pelos regulamentos das CAPs, anali- 
sando os procedimentos empregados para deterrmi- 
nar à base de funcionamento da CAP dos Estiva- 
dores, escreve: É 
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. “A existência-de 8% de maiores de 59 anos (...) 
é um pesado encargo no custo dos serviços de 
transporte, pois demonstra que somente 92% dos 
trabalhadores em estiva é que realmente podem 
fazer jus aos salários recebidos” (idem, julho sa 


1935). 

Trata-se então de expulsar do mercado de tra- 
balho esses trabalhadores já ineficientes, conceden- 
do-lhes aposentadoria. Mas surge então uma série de 
questões: quanto deve ser m 
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30 anos. Além disso, os regulamentos 
estabelecem que os seus sócios devem ter g 
no mínimo cinco anos, antes de adquirirem o direit 
aos benefícios; há também o limite máximo de des- 
pesas com serviços médicos e hospitalares. 

Tais cálculos, obviamente, devem levar em con- 
ta as especificidades das condições d à -do 
perfil de mercado de trabalho de cada categoria pro- 
fissional, Daí, a existência de uma infinidade de 


Caixas (dos ferroviários, dos portuários, dos traba- 



















abalar financeiramente a Caixa? Quanto deve ser a. 
contribuição dos trabalhadores? Qual deve ser a du- 
ração da contribuição, para que o trabalhador faça 
jus à aposentadoria? Por quanto tempo o aposentado 
irá sobreviver, isto é, até quando a Caixa deve arcar 
com a sua vida? Qual é o tamanho médio da família 
do aposentado, ou seja, qual deve ser o montante 
gasto em pensões, quando da morte do aposentado? 
Qual é a taxa previsível de aposentados por inva- 
lidez? Quantos destes irão retornar ao trabalho? 
Todas essas quest i “po 
de. sofisticados cálculos que não valem a pena ser 
relatados agui.. Observe-se que em momento algum. 



















prod ciaço bem-estar e a segurança do traba- 
lhador e de sua família. Ao contrário, a preocupação 
máxima é sempre a de aliviar O patrão de trabalha- 
dores já ijnprodutivos, e de não sobrecarregar em 
demasia o fundo das Caixas. Chega-se até à conclu- 
são de que as CAPs não devem admitir como contri- 








existe a preocupação com o quê deveria ser o objetivo. 





ihadores em trapiches e armazéns de café, dos mi- 
neiros, dos empregados da Imprensa Nacional, etc), 
e de suas sucessivas reformas. Mas, na medida em 
ue as avam serem exeqiiíveis, elas 
foram se fundindo e adotando critérios homogêneos. 
Os IAPs — dos marítimos, dos comerciários, “dos 
bancários, dos industriários, etc. —, abrangendo na. 
[Sto gor ionais, vão 
também sendo criados na medida em que se: torna 


* possível a homogeneização dos critérios, preparando 
assim o terreno para a unificação, em 1966 de todo (o) 
sistema Cro idEncTario- 16 atual Instituto Nacional 
lhador não tem mais nenhum” controle, mesmo que 


formalmente.. a 
i Por outro lado, o Departamento Nacionaldo Tra- 


balho, criado em fevereiro de 1931 (Decretos nº 19 667 
“e 19671-AJ e regulamentado em 1934 (Decreto E 
24921), encarrega-se de todas as questões relativas 
execução, à fiscalização e ao cumprimento da legis- 
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- lação fr ista. Para isso, o DNT conta com ser- 


-vicos de biblioteca, informações, consultas. e recla- 
mações, e, além disso, incorpora q Departamento 
Estadual do Trabalho de São Paulo feria ds Te: 
torias Regionais nos demais Estados =. verdadeiros 
embriões das atuais Delegacias do Trabalho —, com 
a incumbência de executar e fiscalizar as leis nas 
respectivas regiões. Criam-se também Comissões 
Mistas de Conciliação é Julgamento, subordinadas 

“ao DNT, que passam a funcionar praticamente como 


órgãos da futura Justiça do Trabalho. 
Apesar de a organização do DNT não adotar o 


cipam funcionários — as Comissões € as Juntas 
—Sxpressam à essência mesma do corporativismo. As 
Drmmenas, instituídas em maio de 1932 (Decreto nº 
21396), têm como objetivo — segundo esclarece Nilo 
de Vasconcelos (idem, setembro de 1935), presidente 
de uma das Comissões — suprimir os choques fre- 
quentes entre os patrões e Os trabalhadores, promo- 


5 a conciliação entre a. ara isso, as Co- 
missões são compostas de seis vogais (três represen- 


antes tronais e três dos trabalhadores), “sob a 
presidência de pessoa estranha aos interesses em jo- 
ada pelo ministro do Trabalho. À convo- 


cação da Comissão é feita mediante O requerimento 
de qualquer dos litigantes, e à sessão, secreta, só 
podem assistir as partes interessadas, os vogais e o 
Brosidonta a prosênca de advogados não é permifi 

sob a justificativa de que Estês são sempre intransi 


gentes, o que dificulta à conciliação desejada. Caso 



































uestã um juí IR o 
encaminha o litígio ao ministro do o que 
pode nomear uma comissão especial para examiná- 
lo. Isto significa que 0 co amai 
vias de fato. Não. havendo conciliação, impõe-se 
uma solução técnica, neutra, racional, seja atra- 


vês de um juiz, seja através de uma comissão minis- 


terial, 
As Juntas de Conciliação e Julgamento, por sua 


vez, criadas em 1932 (Decreto nº 22132), visam re- 


solver os dissídi ividuais de trabalho. Com- 
poêm-se de dois vogais (um representante patronal e 
um dos trabalhadores), e mais um presidente, “estra- 
“nho aos interesses profissionais”, nomeado pelo mi- 
nistro do T Os procedimentos para a realiza- 
ção de suas Sessões são semelhantes aos das Comissões 
Mistas. A diferença é que os litigantes podem. ser 
acompanhados de testemunhas e que as Juntas são do: 


tadas da faculdade de julgar, caso a conciliação seja 
“impossível. Às Juntas constituem instância única de 
julgamento, mas as penalidades por elas impostas 
“podem ser rec T É T t 


idas ao DNT é às Inspetorias Re- 
gionais. 


or fim, e coroando estes mecanismos de solu- 
ção dos conflitos trabalhistas, é criado o instituto de 
Comendo Ca e a (Decreto nº 
1 761, de 1932), cujo significado já foi visto acima. 
Segundo a lei, uma convenção, firmada por sinfi- 


catos patronais e dos trabalhadores, adquire um ca- 
ráter obrigatório quando celebrada por 3/4 de em- 


não haja conciliação, o presidente ; es 
submeter à questão q um juízo arbitral. Ou entã 












































à Jy “luta de classes retirando aos trabalhadores todas as 





regadores ou empre ados do mesmo ramo, e deve 
nição dos serviços, à sua remuneração, às condições 
Ralo ae es 
-ração da convenção, sté. 
Este rápido exame das principais agências que 
constituem o arcabouço do Ministério do Trabalho 
permite vislumbrar o seu significado político que 
* subsiste por trás da sua racionalidade, eficiência e 


neutralidade: eliminar qualquer possibilidade de 





ra a rescisã - 


s tentes que absorvam os con- 
flitos. Em outras palavras, proçura-se exterminar à 











|. possibilidades de controle e decisão sobre seu próprio 
di mais 
e da passividade. Os operários não recisam mais N 
Jazer nada, controlar nada, decidir sobr: 
por nada: tudo está dado, rigorosa e cientificamente 
determinado por especialistas altamente compe- 
tentes. : 
À infindável série de leis trabalhistas, criadas 
pelo DNT durante o período de poder discricionário, 
tem este mesmo significado: cercar com Jeis € Tegu- 
lamentos todo 0 ) Í ta 
e Tm anão deixar nenhuma brecha. 
Um exemplo disso são as inúmeras leis regulamentan- 
do a duração de trabalho para as várias profissões, Pa- 
rao DNT, não basta simplesmente consolidar o prin- 
<sápi ada de À horas. É preciso — e de acordo 














conflitos trabalhistas. Mas, não eliminar cegamente: ê 
oimpedimento da uta de classes se faz através da N 
É 


' 


com a feoria corporativista — examinar profissão pl. 
profissão, isto é, as especificidades de cada corpo- 
ração. Com isso, dissolve-se a unidade da classe ope- 
rária que como um todo reivindicava a jornada de 8 
horas, e, ao mesmo tempo, evita-se a eclosão de 
qualquer conflito particular originado por especifici- 
dades de cada categoria. Assim, a despeito da sua 
! jornada de trabalho — no comércio, na indústria, 
| “nas barbearias e congêneres, nas indústrias de pani- 
ficação, nas farmácias, nos transportes terrestres, 
nas ferrovias, etc. — determinam basicamente o 
mesmo: duração normal de trabalho de 8 horas diá- 
ras ou 48 horas semanais: descanso remunerado de 
no mínimo 24 horas a cada 6 dias de trabalho: pre- 
visão de descanso e refeição durante a jornada nor- 
mal de trabalho; previsão de horas extraordinárias: € 
os casos em que a jornada pode ser este ida. 
O trabalho d s (Decreto nº 21 417-A) e 
o de (Decreto nº 22042) são regulamen- 


tados em 1932/No caso do trabalho feminino, a tei 


consagra o pfincípio da igualdade de remuneração 
pelo mesmo.trabalho. “Além disso, torna proibitivo E 
trabalho no ais insalnbres e perfaosos 
para a mulher, estabelece o peso “máximo que ela 
pode carregar, e cria uma série de medidas de pro- 
teção à maternidade. No caso de menores, a Jei — 
que não passa de. uma reforma, mais fovorável-aos 
“patrões, do antigo Código de Menores — proibe O 
trabalho de menores de 14 anos, estabelece os horá- 
TiGs, Os locais e as condições em que o menor não 
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óde trabalhar, determina os documentos legais para 
“a sua admissão (inclusive a autorização dos pais) e fi- 
. xa algumas condições para promover a instrução do 
A questão da duração do trabalho — que 
encontrava a maior resistência por parte dos indus- 
triais — é simplesmente remetida à legislação a res- 
peito, onde 5E prevê 4 jornada normal de 8 horas. 
balho do menor indica sua intensa articulação por 
trás dos bastidores — o que é facilitado pelo recesso 
da vida política, partidária e parlamentar, que torna 
invisíveis as correlações de forças e as propostas poli- 
ticas. De fato, tudo ocorre nos bastidores, assegu- 
rando essa invisibilidade: os projetos de lei são elabo- 
rados por comissões especiais de técnicos do Minis- 
tério do Trabalho, que assim assumem o lugar da 
antiga Comissão de Legislação Social da Câmara — 
-esta sim visível. Mas isto não significa que a parti- 
cipação dos industriais seja vedada: uma vez elabo- 
rados, esses projetos são discutidos por comissões 
istas de técnicos e representantes dos patrões e dos 
trabalhadores, onde as posições dos industriais con- 
tam geralmente com o apoio dos funcionários minis 


teriais. 

Um exemplo dessa atuação por trás dos basti- 
dores é o caso-da reforma da lei de acidentes de 
trabalho, que passa a prever a indenização relativa às 
doenças profissionais e institui a Comissão Perma- 
nente de Tarifas para elaborar nova tabela de riscos e 
de cálculo de indenizações. A nova lei, promulgada 


em 1934 (Decreto nº 24 637), + Port, encontra uma 
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forte resistência por parte do Da Gonato que, en- 
éri jais inis- 
tério, impede a sua regulamentação. Assim, a nova 
lei, aceitável aos industriais, só seria regulamentadá 
em 1935 (Decreto nº 85). Nela, são estabelecidas as 
condições de funcionamento das sociedades de se- 
guro, sob a fiscalização do Departamento Nacional 
de Seguros Privados e Capitalização, e determina-se 
o método de cálculo das indenizações (tabela que 
relaciona 367 lesões e as indenizações corresponden- 
tes), consagrando plenamente o princípio de solução 
técnica às questões relativas aos acidentes. 
Finalmente, a já controvertida lei de férias con- 
tinua recebendo a oposição frontal do patronato. 


ssim, em 193 cessão de férias, com exceção. 





daquelas r nterior, é suspensá até a 
sua nova regulamentação por uma comissão mista. 
As féri elati 30, mesmo co 


permissão de se arceladas, não são respeitadas 





— om que O prazo para O seu cumpri: 


e k TOFIO, em 


iro de 1933). 





forma da lei é subdividida para se analisarem em 
separado os casos dn comércio 'e da indústria. Os 
respectivos regulamentos finalmente elaborados — 
Decreto nº 23 103 de 1933 (estabelecimentos comer- 
ciais e bancários) e Decreto nº 23 768 de 1934 (esta- 
belecimentos industriais) — são basicamente idên- 
ticos e reafirmam o direito às férias anuais de 

“dias, Percebe-se, porém, uma diferença que indica a 








Enquanto isso, a Comissão que estuda a re- — 















e pera 





liécis== 












































“força dos industriais; para Os empregados no comér- 
qjo. asiérias podem “excepcionalmente "sor gozadas. 
parceladamente em dois períodos, mas nunca infe- 
riores a sete dias; para os trabalhadores da indústria, 
porém, a lei simplesmente determina que “as férias 
serão concedidas de uma só vez ou parcêladamente, 

“em períodos não inferiores a cinco dias, sendo a 

época e a forma da concessão as que melhor consul- 

tarem os interesses do estabelecimento ou empresa a 

que periencer o empregado”. 

Além disso, a lei de férias para os trabalhadores 
industriais encerra uma grande armadilha, que vai 
servir como um eficaz instrumento para possibilitar a 
efetivação plena da política corporativista, isto é, a 
inclusão da classe operária na organização corpora- 
tivista da sociedade. Pois de nada adiantaria toda 
essa parafernália institucional, corporificada no Mi- 
nistério do Trabalho, se a classe operária permane- 
cesse exterior a ela. Diz o artigo 4º da referida lei: 

















| “O direito às férias é adquirido depois de doze 
“meses de trabalho no mesmo estabelecimento ou 
| empresa (...), € exclusivamente assegurado aos 

! empregados que f li 
Ye de classe 


| balho, Indústria e Comércio”. 
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O MUNDO COM A LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA 


No final écada de 20, como foi visto, a 


grande questão que o movimento operário colocava 
para a sociedade e, em particular, para a burguesia, 
era a do controle do mercado de trabalho. A resposta 
dos industriais é a sua inflexibilidade, a sua organi- 
zação e a formulação de novos projetos de domi- 


nação: se os sindicatos devem ser aceitos como agên- 


cias controladoras do mercado de trabalho, que eles 
por sua vez sejam também controlados “O corporati- 
-vismo-foi a solução encontrada no Brasil. 

Por isso, uma das primeiras medidas do Minis- 
tério do Trabalho é a imposição de uma nova estru- 
Sora sindical Tal tarefa é objeto do Decreto nº 
19 770 de 19 de março de 1931, que regula a sindi- 
calização. A exposição de motivos desta lei, apresen- 
tada por Lindolfo Collor, então ministro do Tra- 
“balho, revela bem O seurcaráter: 
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“Com a criação dos Sindicatos Profissionais 
moldados em regras uniformes e precisas, dá-se 
às aspirações dos trabalhadores e às necessi- 
dades dos patrões expressão legal normal e 
autorizada. O arbítrio, tanto de uns como de ou- 


tros, gera a desconfiança, é causa de desconten- 
“tamento, produz atritos que estalam em greves € 


Tock-ouis. Us sindicatos ou associações de classe 
serão os pára-choques dessas tendências antagô- 

















nicas”. - 





Essa função de “pára-choque” se efetiva no tex- 
to da lei. O seu artigo 5º determina que os sindicatos 
organizados de acordo com a lei passam a ser consi- 
derados “órgãos consultivos e técnicos no estudo e 
solução, pelo Governo Federal, dos problemas que, 
econômica e socialmente, se relacionarem cor os 
seus interesses de classe”. Em outras palavras, O sin- 
dicato, de acordo com a teoria corporativista, passa à 
assumir um caráter público, como uma agência do 
Estado. É nessa qualidade que os sindicatos são con- 

vocados, como foi visto, para enviar delegados e re- 
“ nresentantes aos diversos órgãos do Ministério do 


presentantes aos diversos Orgãos O Ls 


Trabalho. 


Mas, para isso, O sindicato deve se subordinar 
ao Ministério. Isto ocorrê através de uma série de 
“normas: os estatutos do sindicato devem ser subme- 

tidos à aprovação do Ministério; a este o sindicato se 

obriga a enviar relatórios anuais de suas atividades e 

de sua situação financeira; os delegados do Minis- 
tério têm o diréito de frequentar as assembléias sin- 
i ÉS NT tu 


7 ndo ao 




















imo ca eSom docs contei onnr 


















east setdamo, ten a em me 








end, «HC 
E imestralmente à 
ira dos sindicatos; são ai revis- 
tas as penalidades que co endem desde i- 
tas, à destituição da diretoria, etc., até a dissolução 
definitiva da entidade. Além disso; a lei proíbe expli- 
citamente a propaganda, no seio do sindicato, de 
“ideologias sectárias, de caráter social, político oul 
tivos, estranhas A patureza e finalidade das associa. 
ções':. É também vedado ao sindicato qualquer vin- 
lo c esinfernacionais, Por fim, impõe-se 
o princípio da unicidade sindical, pelo qual só pode 
haver, em cada unidade territorial, um e só um sin- 
dicato de cada ramo de atividade. 

Hoje, a maioria dos estudiosos elogiam este dis- 
positivo legal alegando o seu caráter “racional” e 
propiciador da unidade permanente da classe operá- 
ria. Os próprios interessados da época, porém, não 
pensam assim. O indicativo disso é o baixo índice de ! 
sindicatos reconhecidos nos Estados de maior con- : 
centração operária: segundo os próprios dados do 
Ministério, até 1934, todo Estado de São Paulo apre- 
senta apenas 43 sindicatos de trabalhadores indus- 
triais (a maioria sediada no interior, com um número 
ínfimo — até algumas dezenas — de sócios); o Dis- 
trito Federal, por sua vez, conta com 27 entidades 
reconhecidas (lembre-se que ao Congresso Sindical 
de 1927 acorreram pelo menos 33 sindicatos). 

Se os números já indicam a pouca aceitação do 
controle ministerial pelos trabalhadores,-as correntes — 
militantes do movimento operário são unânimes em 


icais assim 













































































































































lizados” e a lei de sindicalização. 
que em São Paulo ainda tentam reerguer a Fede- 
ração Operária de São Paulo — realizam para isso a 
Terceira Conferência Operária Estadual em março 
de 1931 —, já se manifestam vigorosamente em abril 
de 1931: É 


Am. 


Os anarquistas, 





“Considerando que a lei de sindicalização Lou 
visa a fascistização das organizações operárias 
(a) (iu) 

“Considerando que o Estado carece de autori- 
“dade para interprefar fielmente as necessidades 
dos trabalhadores e, por consequência, o espi* 
rito de luta existente entre os produtores e Os 


—EtEntores dos meios de produção, e que a sua. 








uesia); 
““A Federação Operária resolve: a) não tomar 


conhecimento da lei que regulamenta a vida das |: 


associa. ârias; b) promover uma intensa 
campanha nos sindicatos por meio de mani- 
festos, conferências, etc., de crítica à lei; cta- 
er mediante essa Campanha de reação prole- 
tária, com que a lei de sindicalizáção seja.denro- 
Tgada” (O Trabalhador da Light, janeiro de 
1934). 








Os comunistas, por sua vez, apelidam o Minis- 
tério do Trabalho de mistério de Tapeação” qu 
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(pm 







“Ministério do Trabalho Alheio”, e, através do jornal 
Nossa Voz, órgão da União Beneficente dos Empre- 
gados em Hotéis e Similares de São Paulo, declaram: 
“A sindicalização.cri i e- 
rência à ã é ão fiel da 
Carta del Lavoro imposta a ferro e fogo pelos 
camisas negras ao | proletariado italiano (esta 
Criou-se, para substituir revolucionariamente 
comsmuiréitos, os tribunais arbitrais que tudo 
resolver-de fato, fa oralmente do patronato 
(.-J Us Sindicatos ministerializados deixam de 
representar Os dci o UE 1/3/ 
rem o porta-voz Go governo” (Nossa Voz, 1/3/ 
EK) . 
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Além disso, os comunistas denunciam o Minis- 
tério do Trabalho de tentar trazer a divisão na classe 
operária, através da criação de sindicatos oficiais em 
categorias tradicionalmente já organizadas. De fato, . 
se antes. da lei de sindicalização hávi ireito o plu- 

“ ralismo sindical, a coexistência de. dois sindicatos de 
uma mesma categoria era, na realidade, uma situa- 
ção muito rara. Isto muda completamente com à 
ofensiva ministerial: em nome do sindicato único, 
praticamente passa à Tasar, para code sirdicato já 
consagrado, um sindicato Olicial. 

Por fim, os trotskistas, que “após cindirem-se 





com o PCB passama conlrolar a importante UTG de 
São Paulo, são também severos: IT Sr 
























































“O traço característico do governo surgido da 
vitória do movimento de 1930 foi a tentativa de 
fazer frente às tendências espontâneas das cor- 
porações operárias a organizarem-se dentro dos 
sindicatos de luta de classe. O controle desejado 
das organizações operárias pelo Estado está ex- 

C..). 
O objetivo do decreto 19 770 é limitar a ação 
direta do proletariado nas suas reivindicações, 
isto é, cercear a nossa defesa nas lutas quoti- 
dianas contra o patronato pela interposição do 
aparelho burocrático do Ministério do Traba- 


lho. Ao mesmo tempo que amortece o espírito 


de luta da massa operária, a lei de sindicalização 


Td organiza o controlé do Estado sobre a vida das 


“organizações. sindicais” (O Trabalhador Grá- 
fico, 10/12/1932). 








Por tudo isso, o projeto corporativista falh: 
t ilo que deveria ser o seu principal 
onto enta 
Tal insucesso não se deve somente à resistência dos 


eme “e Poa a 9 q 

is nina ainda tateiam no próprio 
erreno por elas constituído. Um caso exemplar 
disso ocorre no Rio Grande do Sul. 

A Federação Operária do Ric Grande do Sui 
(FORGS) era, no final da década de 20, talvez a 
única entidade anarquista a apresentar uma existên- 
cia efetiva, congregando quase a totalidade dos sindi- 

catos da capital e de várias cidades do interior. Mas, 











- quando, em outubro de 1933, surge o primeiro nú- | 








-controle dos sindicatos. | 


trabalhad êém à pouca eficácia das. 





mero do novo jornal da FORGS — 4 Voz do Traba- 
lhador —, a orientação desta entidade aparece já 
totalmente marcada pelo oficialismo ministerialista. . 
De fato, a Federação torna-se o grande promotor do 
sindicalismo oficial no Rio Grande do Sul, propi- 
ciando o reconhecimento ministerial de um grande 
número de sindicatos. Mas as atitudes ostensiva- 
mente patronais do inspetor regional do trabalho 
daquele Estado, quando da greve dos padeiros 
(1933), mudam o rumo dos acontecimentos. No início, 
ainda de acordo com o espírito ministerialista, a 
Federação envia moções ao ministro do Trabalho, 
solicitando a substituição do inspetor regional, que 
estaria impedindo a colaboração entre o capital e o 
trabalho. Por isso, a notícia da visita de Salgado 
Filho a Porto Alegre é tomada como a intervenção 
pessoal do ministro do Trabalho na questão. Este, 
porém, recusa-se a receber os sindicalistas que vão 
saudá-lo — o que faz com que um destes declare no 
jornal O Proletário, de Pelotas: 


“(...) a única culpa dos operários gaúchos foi 
confiar cegamente no cumprimento das leis e 
terem permanecido dentro de:decreto 19 no 
(O Próletário, 10/3/1934). ; 


A consegiência imediata deste fato é a devo- 
lução de cerca de 40 cartas de reconhecimento sin- 
dical ao Ministério que perde, assim, de um golpe, 
quase toda a sua base naquele Estado. E não apenas 





























“isso: a partir de então, a presença dos comunistas nos 
sindicatos gaúchos faz-se sentir cada vez mais, a 
começar pela própria FORGS. 

Este exemplo demonstra também a tática ado- 
tada pelos comunistas. Estes, sempre de acordo com 


azumi Munakata: 





a sua política ** - feudam apenas e 








“tuindo as oposições sindicais que propõem a reuni- 
ficação da categoria em um sindicato único, sem a 
tutela ministerial. Além disso, os sindicatos não ofi- 
Tiais — anarquista, comunista ou trotskista — pros- 
seguem trole do mercado de tra- 
balho, seja através das agências de colocação dos 
próprios sindicatos, seja através da elaboração de 
novas reivindicações (por exemplo, tabelas de salário 
mínimo profissional) e a decretação de greves. A 
primeira metade de 1932 é é um momento pródigo em 
greves” j a 

“É nesse: Eaniado que se torna compreensível [o] 











pias e resistências que shreo acer ro 
(Decretos nº 21 175 e nº 22 035, ambos de A 
como um documento necessário tanto para a associa- 
ção em um sindicato, quanto para o gozo das férias. 


Além disso, a carteira profissional é também um 
documento necessário para a apresentação de quei- 
xas..às Juntas de Conciliação, para a obtenção de 











“sindicatos de que têm controle. Participam inclusive, 
os sindicatos paralelos, ministerializados, consti- 


dispositivo da lei que concede féri so. 
—ciados pelo Ministério. É também nesse quadro de 





empréstimos pelas CAPs, etcflássim, a carteira pro- 
fissional, que hoje é considerada como um simples 








A À Legislação Arerataçio no": 











































Assim, a carteira profissional, que hoje é considerada 
como um simples documento neutro e até como uma ga- 
rantia e arma do trabalhador, nasce como um instrumento 

de controle e dominação. 






















































Arma 
e n e con- 
ER Além de ser documento para 
efetivar a “obrigatoriedade indireta” de sindicali- 

zação, à carteira profissional — cuja emissão é de 

exclusiva responsabilidade do DNT através do Ser- 

Regionais — visa substituir as antigas carteiras emi- 

tidas pelos sindicatos, que serviam para controlar as 

férias e para identificar o seu portador como um 
trabalhador idôneo e qualificado, garantido pelo sin- 
dicato. Ao invalidar as carteiras sindicais, o novo 
documento retira dos sindicatos mais um instru- 
mento através do qual estes buscavam o controle do 
É por isso que uma das tandeiras do movimento 

operário, na primeira metade da década de 30, é a 
luta contra a carteira profissional, acompanhada da 
luta pelo cumprimento da lei de férias. E é também 
nessas lutas que o Ministério. do T e 
selar derrotas ao movimento sindical independente. 
O caso da UTG de São Paulo, peia sua importância 
no conjunto do movimento operário, merece ser rela- 
tado. R 

Em 1932, este sindicato começa a preparar-se 
novamente para a luta pelo cumprimento da lei de 
férias. Sob a direção trotskista, o sindicato apare- 

lha-se de novos departamentos (jurídico, médico e 
dentário), reorganiza outros (como à Associação 
Gráfica de Esportes), consegue vários empregos aos 
seus associados através da Seção de Colocação, ofe- 
























rece seus serviços jurídicos tefere! 
palhadores de outras categorias, 


ntes a férias aos tra- 
“encaminha moções 





de protesto ao ministro do Trabalho contra a carteira 
profissional e o não cumprimento da lei de férias, 
repudia a lei de sindicalização. Sucedem-se reuniões 
e assembléias. Mas, como lutar ao mesmo tempo 
contra à sindicalização (€ a carteira profissional) e 
pelo cumprimento das férias? Do modo como ascuas 
questões estão vinculadas entre si à luta por férias 


7 


aparece como luta pelo 


luta 


as duas lutas 


imento ministerial, e 
E 

s férias. Nesta medida, 

ara se efetivarem con; untamente, só 


> 


são possíveis se se integrarem numa luta global, con- 
tra toda política Trabalhista da ditadura varguista, 
mediante a articulação geral do movimento operário. 
Sozinhos, os gráficos paulistas nada conseguirão. 
Porisso, o desfecho dessas lutas é melancólico: 








“Embora não reconhecida, a UTC resolveu, 
nessa ocasião (final de 1932), maior número de 
processos de férias do que os-próprios sindicatos 
oficializados. Essa reivindicação provocou o 
aparecimento e criação de novos sindicatos, que 


“aderiram imediatamente ao Departamento de 


Trabalho. Daí por diante, a série de leis (...) só 
entrou a favorecer os operários sindicalizados, 
isto é, os operários possuidores de carteira pro- 
fissional — obtida no DET — e identificados 
em sindicatos reconhecidos. A UTG, em face da 
nova situação criada com a adesão âquele De- 
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partamento da maioria dos sindicat 





os de São 


Paulo, para não ficar isolada prejudicando os 


interesses de seus associados, abando 
contra a lei de sindicalização e procu 
lizar-se. Para isso, a sua Comissão 


nou a luta 
tou oficia- 
Executiva 


convocou uma grande assembléia, realizada a 


28 de fevereiro de 1934. A corporação gráfica 


ério do Trabalh 


ao Minis: 


ecimento” (O 


Trabalhador Gráfico, nº 12, 14/12/1934). 


Q mais dramático é que a. carta-de seconhe- 


A. 
reconhecimento imediato dos: 
Mimistério é intolerável ósi 
que seja el 
isso, à UTG — agora sob a denominação 
cato dos Trabalhadores Gráficos — só seri 
ida em outubr uando os t 
derrotados, cedem lugar aos pelegos- 


“cimento não chegs A Auta passa à ser então pelo 









ato. Mas para O 
icato que lufa, mesmo 
cimento ministerial. Por 


de Sindi- 
a reconhe- 
x istas, 


“Para o PCB, os acontecimentos da UTG só de- 


monstram o caráter traidor do trotgkismo-Trata-se. 


classe ope- 


is de manter a política independente da 


rária, DL ando a 


nomia dos sindi- 


catos, Mesmo à atuação comunista no interior dos sin- 


dicatos ministerializados tem este objetivo. 
zar tais propósitos, OS comunistas passam 


Para reali- 
à ofensiva, 


aproveitando-se do clima de “abertura” gerado pela 


convocação da Assembléia Constituinte, 
maio de 1933. Em abril de 1933 é organiza 
Operária e Camponesa do Brasil, já que à 





eleita em 
da a União 
legenda do 





























PCB continua ilegal. Surgêm também leg eu 
nais, como “Trabalhador, Ocupa o Teu Posto!” (Pei 
nambuco), que propõe com todas asle Si : 








“Ao invés da Ministério do Trabalho, como ór- 
gão coordenador e controlador do movimento 
operário a serviço da plutocracia Nacional e In- 
ternacional — à Confederação Geral do Traba- 
thador, organização livre dos trabalhadores de 
todo o Brasil, ligados pelos mesmos interesses e 
pelo mesmo espírito de solidariedade de classe”. 


A tática “realista” do PCB não desperdiça ne- 
nhuma brecha. Mesmo sendo inteiramente contrário 
à instituiçã ssembléia Constituinte, da repre- 











sentação classista — de utados eleitos elos. sindi- 


atos. em conformidade comateoria corporativista — 


ao lado da representação partidária. de base-territo- 





Alvaro Ventura) que, da tribuna da 

Assembléia, passa à falar em nome do PCB e da 

Internacional Comunista. Ao mesmo tempo, visando 

as Assembléias Constituintes Estaduais (1934), orga- 

nizam-se outras legendas regionais, como à Liga 
Eleitoral Proletária, articulada pela FORGS.:; 

Essas articulações, . porém, não conseguem bar- 


a os comunistas fazem-se presentes e atóe es 
um deputado (ÇÃ! 








rar, na Constituinte, O sálido bloco dos industriais — 


presentes tanto na representação classista dos empre- 
gadores como também em várias legendas parti- 
dárias. A Constituição finalmênte elaborada em 
1934, apesar de geralmente ser considerada Tibe- 
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tad: ê 
profissões, estabelecendo os requist os e as condiçõ 


exercício de cada atividade profissional; é 


—para 0. 
cujo funcionamento baseia-se no modelo das Juntas 
greve Não É reconhecido. No que se refere às leis 
trabalhistas, a Constituinte apenas ratifica os dispo- 
sitivos legais já consumados pelo Ministério do Tra- 
balho, sem alterar-lhes o espírito. 
uanto à questão sindical, a Constituinte, sob a 
influência dos católicos (organizados na Liga Elei- 
toral Católica), consagra os princípios de turalism 
e de autonomia — e, neste aspecto, a Constituição 
São é corporativista, Mas, quatro dias antes da pro- 
mulgação da Constituição, o Ministério do Trabalho, 
através do Decreto nº 24 694, reafirma o princípio 
GT tutela TAMIStEnAI; mediante uma capeiosa inter- 
pretação da noção de “autonomia”, considera-se que 
esta não significa Indé í L 
que, portanto, os sindicatos devem passar el ivol 
do petonhene Além disso, o decre-) 
to, no seu artigo 2º, deiine O sindicato como “órgão 
de colaboração com o Estado, nó estudo e solução 
dos problemas que direta ou indiretamente-se-rela- 
cionassem com os interesses da profissão”. A nova 
fei, portanto, reafirmã o espirito corporativista, ce- 


dendo apenas na questão do pluralismo. Este, po- 
rém, sofre uma série de limitações na lei, o que O 



































torna praticamente inviável. De resto, as várias cor- 
ESSE 
































reni imento operário, talvez com a exceção 
dos anarquistas, são totalmente adversas ao plura- 
ismo. 

De fato, para os comunistas, trata-se de conso- 
lidar o princípio da unicidade sindical, sempre de 
acordo com a proposta de centralização do movi- 
mento operário. Por isso, em meio ao clima de “aber- 
tura”, o PCB selanca à propsta de frente VREa, 
agora sob a denominação de Frente Unica Sindical 
(FUS), que deveria congregar todos os sindicatos, de 

todas as correntes, em uma única plataforma de luta 
e de reivindicações. 

-———prorganização da FUS é rápida e se dá em meio 
a um amplo surto grevista-de 1934. Letícia Bicalho 
Canêdo descreve esse processo de organização: 




















“A EUS, em março de 1935, iniciou mais con- 
cretamente a propaganda para à realização de 
um Congresso Nacional. Local 
“Q Congresso foi realizado no Rio de Janeiro, 
nos últimos dias de abril. A ele compareceram à. 
maioria das Federações, Frente Únicas, Uniões 
Sindicais, delegados de sindicatos avulsos e uma 
Delegação de Camponeses. No término, 1º de 
maio, foi criada a Confederação Sindical Uni- 
tária do Brasil (SUB), sob o controle dos comu- 
nistas: (...) : 
“Para melhor centralizar des sindicais, à . 
SUB pressionou 6 governo contra a pluralidade 
sindical q.) Suas reivindicações ingluíam: tir 
berdades sindicais, oito horas de trabalho. férias 
ee Ea Tem 






























































funçõe: 
bição de trabalhos pesados para menores, caixa 
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| neradas, estabilidade, descanso semanal, 
uxílio-maternidade, salgrios equiparados por 





de pensões, seguros contra -acidentes-e-contra— 
desemprego, ete — 

“A SUB subordinou estas reivindicações especi- 

ficas do proletariado à constituição de uma 

amançã de classes para a formação de uma fren- 
te antiimperiali eri ar por um 

governo nacional popular” (L. B. Canêdo, 6) 

Sindicalismo Bancário em São Paulo). 








Desta citação depreendem-se duas questões: de 





um lado, o movime a influência 
comunista, já incorpora na sua prática a idéia de que 
ntrote Vi ssar pelo | 


Estado. Se o movimento operário deve sé organizar 
independentemente é para poder pressionar mais efi-. 
cazmente o Estado. para que este realize a sua fun- 
ção fiscalizadora e cumpridora de leis — aliás, a lista 


de reivindicações, a não ser a questão sindical ape” 
Das En ae IEE-Já cite A es Em outras pala 
vras, abandona-se a proposta de o movimento ope- 
rário, por si, controlar o mercado de trabalho. Mas, 


é de outro lado, esta redefinição da questão do con- 
tr: recado de alho passa também por um 


rojeto di ista do poder. É o novo governo, 
“nacional e “popular”, que deve realizar tal tareia 











medida, torna-se um in e operária, | | 





decontrole do mercado de trabalho. O Estado, nessa 








[ mas, para isso, a classe operária deve tornar-se um 
instrumento d 7 atal, Este denomina-se 
Aliança Nacional Libertadora (AND, 

Aqui não cabe uma análise da ANL e de suas 
propostas, mas tão-somente mençionar-lhe alguns 
dados: ela é criada oficialmente em março de 1935, 
tendo como presidente de Honra a legendáriofigura 
de Luís Carlos Prestes, já então membro do PCB. Da 
sua organização participam, além dos comunistas, os 
antigos companheiros militares de Prestes, os socia- 
listas, além de muitas persónalidades de certo des 
taque no meio intelectual ou político. Os trotskistas 

“participam com zeservas.e até os anarquistas Mani. 
festam um apoio tácito. Além disso, a ANL conta 
com-entidades estudantis, culturais e uma vasta rede 
de organização de massa disseminada pelo país in- 
teiro (Comitês de Luta contra Guerra e Fascismo). A 
“SUB, por sua vez, é uma espécie de base sindical da 
ANL. - im É, ! 

|. ——údo isso representa não apenas uma ameaça à 
trole total dos sindicatos, mas também à própria 
existência do Estado organizado segundo o espírito 
corporativista. Prepara-se, assim, O fim do recrêio 

emocrático. Já em 4 de abril de 1935, é promulgada 
a Lei nº 38 que “define crimes contra a ordem polí- 
tica e social” — a Lei de Segurança Nacional, tam- 

bém conhecida na época como “Lei-Monstro”. O 
texto da lei é longo e minucioso, e visa basicamente 
reprimir qualquer tentativa, mesmo que seja somen- 
te no nível verbal, de mudança de ordem constituída 
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por meios violentos. +«ês meses depois, a ANL seria 


considerada fora da lei. 
Segurança i é um filho esta 
do corporativismo. Para esta doutrina, como foi vis- 
to, o caos da sociedade é gerado pelo liberalismo que, 
organizando à sociedade como um jogo livre de inte- 
resses, propicia O surgimento da luta de classes. Por 
isso, sob O império das úberdades individuais, as 
agitações operárias são naturais e perfeitamente 
compreensíveis: O absurdo é pretender tratar a ques- 
tão social co ícia. Mas, € se a socie- 
i ir de núcleos orgânicos 


de solidariedade — as corporações — de modo que 
toda a atividade humana convergisse para O BEM 
comum? Se, além disso, e para propiciar os laços de 
=olidaricdade, fosse criada toda uma rede de leis que 
regulassem, sem. eixa: 
relações sociais? Neste cáso -= que é a-proposta 
corporativista — não haveria mais razões para con- 
flitos: tudo se organizaria em função da solidarie- 
dade suprema, o laço indivisível da nacionalidade, . 
todos teriam finalmente-reconhecidos os seus direitos 
eo seu lugar (isto é, os deveres) na sociedade e na 
Nação; todos seriam parte desta comunhão integral; 
todos seriam co-responsáveis pela segurança desta 


harmonia. E se, apesar disso o, ainda ocorrem» 


armor 

confio, ist 6 od ed a ra 
solidariedade, aos inimigos da nacionalidá TOva- 
velmente a SOdO ma potência estrangeira ou 
de uma ideologia exóti ienígena. a estes, — 
não Rá Tugar na Nação. Eles são inimigos da segu- 
































E 
mais um caso 









de polícia: 


No corporativismo a que 





rança nacional e'como tal deve 


“punidos. 





stão social não é 
é um caso de segurança 


nacional. Não é apenas à ordem social que é pertur- 
bada; é a Nação inteira que está em perigo. 
A “prova” disso é a aventura golpista tramada 





pela ANL, à revelia de uma grande parte de suas 





róprias bases: é a chamada “Tntentona Comunista” 
de novembro de 1935, que, ocorre desarticulada- 


mente em Natal, Recife e Rio de Janeiro. O pretexto 


estava dado. Em dezembro de 1935, através de uma 


emenda constitucional, O 


reside epública 





fica autorizado a decretar O estado de ''comoção 
i ado ao estado de guerra que 


intestina grave", equipar 





titucionais. O estado de sítio 


prorrogado. Em julho de 1936, é 


é sucessivamente 
organizada à Comissão 


de Estudos de Segurança 


Nacional, subordinada ao Conselho Superior de Se- 
gurança Nacional. Em setembro do-mesmo ano, cria- 


se um tribunal de exceção — O Tribunal de Segu- 


rança Nacional, ligado à 
e: 
torias suspeitas são cassa. 


Justiça Militar. As prisões 


das, os sindicatos indepen- 


dentes são fechados definitivamente, e, para reiorçar 


a subordinação ministeri 
ério do Trabalho, em 19 
tatuto-padrão” 


sível de vida associativa dos sindicatos. A ditad 


al dos sindicatos, O inis- 
36, institui o chamado. €S- 

único modelo pos- 
ura do 


Estado Novo é apenas uma questão de institucio- 


nalização. 
O golpe do Estado 


Novo se dá em 1937, ado- 












indicatos são devassados. Às dire-f. 








«o ceurroa tam it 
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tando-se uma Constituição copiada da Carta del La- 


voro do fascismo itahano. A nova lei sindical (De- 
creto nº 1 402 de julho de 1939) ) apenas ratifica a 
situação sindical iando, no texto da 
fer, o controle ministerial, Um trecho da expo 


motivos que acompanha este decreto é significativo: 


“(.. toda a vid associações profissionais 
passará a -gravi Gs Ministério do 
Trabalho: nele nascerão; com ele crescerão; no 


X lado dele se desenvolverão; nele se extinguirão . 
F 1 















O estatuto-padrão é “aperfeiçoado”, restando ao 
sindicato apenas a tarefa de registrar, nos espaços 
em branco, a sua denominação, O endereço, etc.; O 
Ministério tem o total controle financeiro das enti- 
matituise o atestado ideológico dos candidatos aos 
cargos eletivos dos sindicatos, o princípio do plura- 
Tsmo é definitivamente eliminado; ete., etc. Além 
disso, com o objetivo de dar um sopro de vida a essa 


estrutura sindical, cria-se, em i sto sin- 
i 2 rpelo-qual todo trabalhador 


sindicalizadó ou não, passa a “contribuir” anual- 
mente com uma quantia equivalente a um dia de 
trabalho, destinada a sustentar financeiramente os 
«Sindicatos. P 
catos fictícios, onde os trabalhadores são Os grandes 


ausentes. Nem é preciso mencionar que todos esses 


dispositivos de controle ministerial perduram até os 
diasde ho, apesar de algumas variações conforme a 





ossibilita-se assim acexistência de sindi- 


















conjuntura. : 
Domesticados finalmente os sindicatos, o Minis- 
tério do Tr -se novamente isla- 
tiva. Não há mais o risco de a legislação trabalhista 
tornar-se detonador do movimento operário. Não há 
mais o risco de os sindicatos reivindicarem para si a 
elaboração e o controle das leis. Assim, os disposi- 
tivos da Constituição de 1934, que permaneciam sem 
regulamentação, começam a ser materializados. São 
qe casos do salário mínimo e da Justiça do Trabalho. 
“No primeiro caso, a reivindicação dos trabaiha- 
dores visava sempre & obtenção do salário minimo 








profissional. Os bancários, por exemplo, atraves da 


Federação dos Bancários, haviam, em 1935, elabora- 
do um anteprojeto de lei que estabelecia uma minu- 
ciosa tabela de salários mínimos para cada setor 
funcional da categoria. Contra essas reivindicações, 
o Miistério do Trabalho subverte a noção de salário 
mínimo. Segundo a lei de criação da Comissão de 
Salário Mínimo (Lei nº 185 de 1936) — que de resto 
só seria regulamentada em 1938 —, o salário mínimo 
é aquela temuneração capaz de satisfazer, Em de” 
terminada região do pais € em determinada é oca, às 
suas necessidades normais de alimentação, habita- 
ção, vestuário, higiene e transporte . Us efeitos-desta 
lazer — foram já analisados pelos estudiosos: 20 
abstrair as diversas categorias profissionais, essa 
concepção de salário minimo efetiva a niveiação por 
baixo da remuneração do trabalhador. 

Mas, além da dimensão econômica, existe na tal 























na 



































































































definição uma dimensão política. Se o salário mí- 
nimo é entendido como à menor remuneração por 
categoria profissional (e suas subdivisões), gle é sem- 
pre expressão de uma correlação de forças entre Os 
trabalhadores mobilizados e seus patrões: não há 

bjetivo” e “cjentífico” que deter- 


nenhum critério “o 
des básicas de um 


lo, as necessidades 


mine, por exemp, 
o de escriturário. de, ão 


bancário exercendo a funçã 

áTtos &TT mo é definido como O fez O 
Ministério, ele passa à exprimir a necessidade mi- 
nima vital de todos Os homens, perfeitamente calcu- 
tável através do equacionamento entre o tamanho 
médio de uma família, suas necessidades básicas € O 
preço médio dos gêneros indispensáveis. Ê o que a 
Comissão de Salário Mínimo faz: reunindo semi. 
utricionistas, economistas, sociólogos, 


taristas, ND 
atuaristas, etc., ela desenvolve um prolongado es- 
q-se dos mais sofisticados e indescritiveis Mm todos 
& E orco- 
um dos mortais não têm menor acesso — exata- 
mente como acontece hoje no calculo do chamado 
INPC cem utro tipo de cálculo desenvol 
vido pelos feiticeiros do Estado. Em suma, pelo salá- 
rio mínimo, até à Teivindicação salarial deixa de ser 
um objeto de luta dos trabalhadores para pertencer 
ao domínio do saber científico e competente que, 
graciosamente, doa à classe O erária o índice de sua 
justa remuneração. À Lei do Salário Mínimo (De- 


creto nº 2 162) seria anuncia a com todas as pompas 


no primeiro de maio de 1940. 
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A Justiça do Trabalho (Decreto nº 1237 d 
1939), por sua vez, consolida e torna mais sistemática ' 


eorgânicaa estrutura das Juntas de Toncialiação e das 





C fa ece uma aná- 
lise pormenorizada. O espírito é sempre o mesmo: 


transformar uma questão olítica, de correlação de 


forças entr a questão 


jurídica e técnica, com suas regras € normas sô aces- 


T 





os vogais. É por isso que à Justiça do Trabalho, 
prevista já na Constituição de 1934, só foi possível ser 
instituída durante O Estado Novo, quando os sindi- 
catos já estavam totalmente atrelados e O trabalha- 
dores amordaçados, sem condições de resolver por 
suas próprias mãos OS conflitos de trabalho. 

Se toda essa análise, realizada ao longo desta 
pequena obra, for verossímil, a conclusão que se 


impõe é óbvia: 2 legislação trabalhista, no seu espi- 
rito e no processo de seu implemento, carrega as 
marcas das lutas operárias mas também as dé sua 

errota. Por isso, à Consolidação das Leis do Tra: 


Rodids 

balho (Decreto nº 5:45 de 1943) — a famosa =, 
reunindo de modo organizado e sistemático o con- 
junto das leis trabalhistas. apenas consolida esta der- 
rota dos trabalhadores “As alterações que nela ocor- 
reram até os dias de hoje, principalmente à partir de. 
1964, preservam O essencial desse espírito e apenas 
aprimoram Os dispositivos que expropriam do traba- 
thador a capacidade de decisão e controle sobre a sua 
vida. Sob o império de CLT, os trabalhadores aTS 
tem à proliferação Incontroiável € incessante de COil- 




































«lher,"adulto/menor, faixa etária, etc.) e dos “com- 
portaméntos” daí derivados; ou de como essa classe 
operária torna-se massa de manobra do Estado e de 
líderes carismáticos e populistas; ou ainda de como 
as várias medidas governamentais em relação à clas- 
se operária propiciam a acumulação do capital. Em 
todos esses casos, a classe operária aparece como 
algo que, apesar de barulhento, é amorfo, passivo € 
“inconsciente”. 

Além disso, a maioria das obras ressentem-se da 
ausência de pesquisa, principalmente a referente às 
décadas de 20 e de 30; e isto é explicável: se nestas 
décadas — segundo o modelo explicativo acima refe- 
rido — os principais agentes são outros (tenentes, 
Estado, etc.) que não a classe operária, para que 
estudá-la? Mas, por outro lado, é essa ausência de 
pesquisa que impede a ruptura com tal modelo expli- 
cativo. Felizmente, os mais recentes trabalhos preo- 
cupam-se com um levantamento exaustivo das fon- 
tes, correndo até o risco de se perderem no meio 
delas, ; ' : 


Por fim, na maioria das obras, verifica-se pouco ' 


entusiasmo pela análise das teorias políticas (por 
exemplo, o liberalismo e o corporativismo) que fun- 
damentam tal ou qual forma de Estado ou as prá- 
ticas dos agentes sociais, o que faz com que o Estado 
seja tratado genericamente e as classes como meros 
atores de um roteiro já dado. 

Para um contato com essa vasta bibliografia — e 
diante da impossibilidade de enumerar e de comen- 
tar cada uma das obras que a compõem —, é útil a 


















consulta dos seguintes textos: 


1. Leôncio Martins Rodrigues e Fábio Antônio 
Munhoz, “Bibliografia sobre trabalhadores e sindi- 
catos no Brasil” in Estudos CEBRAP 7, São Paulo. 
CEBRAP, janeiro-março de 1974: um exaustivo ca- 
tálogo de obras sobre o tema Gá obviamente desa- 
tualizado), com breves comentários. 

2. Paulo Sérgio Pinheiro, “Trabalho Industrial 
no Brasil: uma revisão" in Estudos CEBRAP 14, São 
Paulo, CEBRAP, outubro-dezembro de 1975: o au- 
tor faz uma análise das interpretações existentes so- 
bre o tema e propõe novas linhas de investigação. 

3. Luiz Werneck Vianna, “Estudos sobre sindi- 
calismo e movimento operário: resenha de algumas 
tendências” in Dados 17, Rio de Janeiro, IUPERJ, 
1978: as várias obras sobre o movimento operário são 
agrupadas em diversas correntes de interpretação, e 
são propostos novos temas de pesquisa. 

4. Kazumi Munakata, “O lugar do movimento 
operário" in Movimentos Sociais (Anais do IV En- 
contro Regional de História de São Paulo), Arara- 
quara, ANPUH/UNESP, 1980: uma espécie de res- 
posta. ao texto anterior e que fornece, através da - 
resenha de estudos sobre o movimento operário, al- 
gumas sugestões sobre a investigação do tema. O 
volume talvez possa ser encontrado nas bibliotecas 
das Faculdades de História). 

Além desses textos — todos eles pequenos arti- 
gos — é igualmente útil a leitura dos volumes 3e 4 da 
coleção Brasil História. Texto e Consulte, organi- 




















zada por Antônio Mendes Jr. e Ricardo Maranhão, e 


i ili ter uma idéia, não 
ela Brasiliense, para se ia, n 
SE E bibliografia, mas do contexto histórico 


apenas . IE 
E dá o movimento operário. 


geral em que se 


No que se refere mais diretamente ao tema tra- 
tado ho presente livro, quatro obras são funda- 


mentais: 
1. Evaristo de Morais Filho, O Problema do 


Sindicato Único no Brasil — Seus Fundamentos So- 
ciológicos, São Paulo, Alfa-Ômega, 1978, 22 ed.: 
sempre coqueteado como o livro pioneiro de estudo 
sobre o movimento operário (a primeira edição é de 
1952), é também geralmente desconsiderado por esta 
mesma razão: se é pioneiro, deve ser “ultrapassado”. 
O preconceito em relação a esta obra também se deve 
ao seu “fazer sociologia” já “fora de moda” — 
quem, da nova geração de sociólogos e demais cien- 
tistas sociais, conhece a maioria dos autores por ele 
citados? Realmente, a obra é árida, extremamente 
“acadêmica, mas nem porisso carente de vigor e 
valor: construindo uma ponte entre as doutrinas juri- 
dicas e teorias sociológicas, o autor vai elaborando 
uma rigorosa teoria do sindicalismo e as implicações 
deste na vida social e política. O capítulo referente ao . 
Brasil é impressionantemente rico em dados (muito 
mais do que as obras que apareceram depois), mas 
nem por isso carente de análises estimulantes. 

2. Luiz Werneck Vianna, Liberalismo e Sindi- 
cato no Brasil, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976 (hã 
também uma segunda edição): outro dos raros estu- 
dos que também fazem a ponte entre as teorias jurídi- 
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case a sociologia, o livro busca analisar à relação en- 


tre, de um lado, a legislação trabalhista (sobretudo a 
sindical) e as diversas “'situações de mercado de tra- 
balho”, e, de outro, a acumulação do capital. Para 
isso, o autor desenvolve uma exaustiva análise de 
relações políticas, ideológicas, sociais e econômicas 
existentes desde o começo do século até os dias de 
hoje, além de desmitificar o liberalismo, geralmente 
considerado como algo “progressista”, “democrá- 
tico”, “anti autoritário”, etc. 

3. Ângela Maria de Castro Gomes, Burguesia e 
Trabalho. Política e Legislação Social no Brasil, 
1917-1937, Rio de Janeiro, Campus, 1979: extrema- 
mente rica em dados, a obra acompanha os processos . 
de implemento das leis trabalhistas, não se limi-” 
tando, portanto, à constatação, enumeração e des- 
crição das leis. Além disso, analisa sobretudo a parti- 
cipação e as mudanças de atitude dos industriais 
neste processo. 

4. Maria Hermínia Tavares de Almeida, Estado 
e Classes Trabalhadoras no Brasil (1930-1945), São 
Paulo, Depto. de Ciências Sociais da FFLCH da USP . 
(mimeo.), 1979. Obra lamentavelmente ainda não . 
publicada (talvez encontrável nas bibliotecas das-Fa- 
culdades de Ciências. Sociais), ela é a mais sólida 
justificativa e defesa das medidas tomadas pelo go- 
verno de Vargas, as quais teriam propiciado a cria-, 
ção definitiva do proletariado e da burguesia en- 
quanto classes nacionalmente constituídas. 

Por fim, é importante mencionar que aquele 
modelo explicativo que fundamenta a maioria das 
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obras sobre o movimento operário (e sobre a história 
republicana do Brasil) é criticado por, pelo menos, 
duas obras: 

1. Marilena Chauí, “Apontamentos para uma 
crítica da Ação Integralista Brasileira” in £ ogia e 
Mobilização Popular, Rio de Janeiro, Paz e Terra/ | 
CEDEC, 1978: no prefácio a este ensaio, a autora 
examina a bibliografia existente sobre o perído que 
analisa (décadas de 20 e 30), E constata que todas | as 
obras, apesar de suas diferenças, constróem-se à par- 
tir de um mésmo “arcabouço conceitua” que cpata 
uma análise da história brasileira em termos do Que 
“devéria ser (mas que não foi) e não do quê é. 

“2. Edgar de Decca, 1930. O Silêncio dos Vens 
cidos, São Paulo, Brasiliense, 1981: nesta obra o au- 
tor desmitifica a idéia de “Revolução de 30" como 
um imarco-síntese da-história brasileira, ao desven- 
dar como esta idéia faz parte de uma estratégia de 
dominação. Nesta análise extremamente original o 
autor não deixa de colocar o dedo na ferida dos 
intelectuais que, ao organizarem o seu modelo expli- 
cativo em torno da idéia de “Revolução de 30”, 
acabam compactuando com essa mesma estratégia 
de dominação — daí a cortina de silêncio que envolve 
a sua obra, apesar de suas idéias centrais serem de 
domínio público desde pelo menos 1976. 
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Sobre o Autor 


Kazumi Munakata, na sua adolescência, integrou como baixista o 
grupo Os Eremitas na sua primeira formação, passando posteriormente 
ao conjunto The Fleas. Nessa época, evadiu-se sucessivamente dos cursos 
de datilografia, de inglês e de francês. Mais recentemente, miatriculou- 
se num curso de congelamento de alimentos, o qual nem chegou a 
frequentar. Atualmente; não está desenvolvendo à dissertação sobre o 
movimento operário brasileiro nas décadas de 20: 30. 

É stoniano convicto e, por isso, não suporta The Who. 

Seu maior sonho no momento é o de ser criticado pelo Fiscal de 
Alfândega Epistemológica, José Guilherme Merquiar — para o que 
Stott, nesta presente obra, casos: flagrantes e escandalosos de 
plágio. . 

















